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6ª Coordenadoria de Controle Externo
Gerência 6B

 RELATÓRIO DE AUDITORIA

1 IDENTIFICAÇÃO DO TRABALHO

Natureza: Acompanhamento da Execução Orçamentária e Financeira
Ordem de serviço: SGA nº 086/2019
Período: Janeiro a Junho/2019
Equipe de auditoria: Maurício  Souza  Ferreira  (Coordenador),  Valéria  Dias

Carvalho  Silva  (Gerente),  Sônia  Regina  Fraga  dos  Reis
(Líder), Otacílio Prates Neto (Líder), Daniel Gomes Arruda.

2 INFORMAÇÕES SOBRE A UNIDADE JURISDICIONADA (UJ)

Denominação: Secretaria da Administração do Estado da Bahia – SAEB
Natureza jurídica: Órgão Público do Poder Executivo Estadual 
Finalidade: Planejar,  coordenar,  executar  e  controlar  as  atividades  de

administração  geral,  de  modernização  administrativa  e  de
informatização,  bem  como  formular  e  executar  a  política  de
recursos humanos, de previdência e assistência aos servidores
públicos  estaduais,  de  processamento  de  dados  e  de
desenvolvimento dos serviços públicos.

Endereço: Segunda  Avenida,  nº  200,  Centro  Administrativo  da  Bahia  –
CAB, Salvador/BA.
CEP: 41.745-003

Dirigente máximo: Edelvino da Silva Góes Filho
Cargo: Secretário de Estado
Período: A partir de 14/08/2013

Unidade Gestora: Superintendência de Recursos Logísticos – SRL
Responsável: Liliane Barbosa Britto – Superintendente
Período: 01/01/2019 a 30/06/2019

Unidade Diretoria de Serviços da SRL/SAEB
Responsável: Raul Celuque – Diretor
Período: 01/01/2019 a 30/06/2019

Unidade Coordenação de Controle Interno – CCI
Responsável: Rita Eliane Martins Araújo
Período: 01/01/2019 a 30/06/2019
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6ª Coordenadoria de Controle Externo
Gerência 6B

3 INTRODUÇÃO E OBJETIVO

Em conformidade com a Resolução nº 168/2018, que aprovou o Plano de Diretrizes
do Tribunal de Contas do Estado da Bahia (TCE/BA) para o exercício de 2019, e
conforme Ordem de Serviço nº 086/2019, expedida pela Sexta Coordenadoria de
Controle  Externo,  foi  realizada  Auditoria  de  Acompanhamento  da  Execução
Orçamentária e Financeira  da Secretaria de Administração do Estado da Bahia –
SAEB, relativa ao período de 01/01 a 30/06/2019.
 
A  Secretaria  de  Administração do Estado da Bahia  –  SAEB foi  selecionada  para
exame considerando a ordenação de prioridade da Matriz de Risco do TCE/BA, a qual é
lastreada por critérios de materialidade, risco e relevância.

O  trabalho  teve  por  objetivo  verificar  o  cumprimento  das  disposições  legais
pertinentes e a regularidade na aplicação dos recursos públicos.

4 ESCOPO, PROCEDIMENTOS E FONTES DE CRITÉRIO

Os exames foram realizados na extensão devida, em conformidade com as Normas
de Auditoria Governamental (NAGs) aplicadas ao Controle Externo Brasileiro e as
Normas  Brasileiras  de  Auditorias  do  Setor  Público  (NBASP),  compreendendo:
planejamento dos trabalhos; constatação, com base em testes, das evidências e dos
registros que suportam os valores e as informações apresentadas, e verificação da
observância às normas aplicáveis.

A auditoria abrangeu as áreas orçamentária, financeira, patrimonial e jurídica.

Os principais procedimentos de auditoria utilizados foram os seguintes:

• levantamento  de  dados  no  Sistema  de  Observação  das  Contas  Públicas
(MIRANTE)  e  no  Sistema  Integrado  de  Planejamento,  Contabilidade  e
Finanças do Estado da Bahia (FIPLAN) e confronto com  a documentação
suporte dos registros;

• conferência de cálculos;
• entrevistas;
• exame de procedimentos licitatórios, suas exceções e contratos;
• verificação das sindicâncias e processos administrativos disciplinares; 
• acompanhamento da implementação das recomendações/determinações do

TCE/BA em auditorias anteriores;
• inspeção in loco.
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6ª Coordenadoria de Controle Externo
Gerência 6B

Na execução da auditoria foram utilizadas, principalmente, as seguintes fontes de
critério:

• Constituições Federal e Estadual;
• Lei Federal nº 4.320/1964 – Estatui Normas Gerais de Direito Financeiro para

elaboração e controle dos orçamentos e balanços da União, dos Estados, dos
Municípios e do Distrito Federal;

• Lei  Federal  nº  8.666/1993 – Institui  normas para licitações e contratos da
Administração Pública;

• Lei  Complementar  Federal  nº  101/2000  (LRF)  –  Estabelece  normas  de
finanças públicas voltadas para a responsabilidade na gestão fiscal;

• Lei Estadual nº 2.322/1966 – Disciplina a administração financeira, patrimonial
e de material do Estado;

• Lei Complementar Estadual nº 005/1991 – Lei Orgânica do TCE/BA;
• Lei  Estadual  nº  7.435/1998  –  Dispõe  sobre  a  organização  e  estrutura  da

Administração Pública do Poder Executivo Estadual;
• Lei  Estadual  nº  9.433/2005  –  Dispõe  sobre  as  licitações  e  contratos

administrativos pertinentes a obras, serviços, compras, alienações e locações
no âmbito dos Poderes do Estado da Bahia; 

• Lei  Estadual  nº  13.204/2014  –  Modifica  a  estrutura  organizacional  da
Administração Pública do Poder Executivo Estadual;

• Lei Estadual nº 13.468/2015 – Institui  o Plano Plurianual da Administração
Pública Estadual para o período de 2016/2019;

• Lei Estadual nº 13.973/2018 – Dispõe sobre as diretrizes orçamentárias para
exercício de 2019, e dá outras providências; 

• Lei Estadual nº 14.036/2018 – Estima a Receita e fixa a Despesa do Estado
para o exercício financeiro de 2019;

• Decreto Estadual nº 16.106/2015 – Aprova o Regimento Interno da Secretaria
de Administração – SAEB;

• Resolução  TCE nº  168/2018  –  Aprova  as  Diretrizes  para  o  Planejamento
Operacional e para o Sistema de Avaliação de Desempenho do exercício de
2019 e dá outras providências; e,

• Princípios de Contabilidade.

No transcurso da auditoria foram impostas limitações ao planejamento da delimitação da
amostra  da  área  jurídica,  diante  da  ausência  de  demonstrativo  de  consolidação  das
informações  relativas  aos  contratos  realizados  pela  Secretaria  no  período  auditado,
conforme comentado no item 5.1.1 deste Relatório.
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6ª Coordenadoria de Controle Externo
Gerência 6B

5 RESULTADO DA AUDITORIA

Concluídos os trabalhos relativos ao Acompanhamento da Execução Orçamentária e
Financeira da Secretaria de Administração do Estado da Bahia – SAEB relativa ao
período  de  01/01  a  30/06/2019,  são  apresentados  a  seguir  os  achados  e  fatos
significativos observados pela Auditoria.

5.1 Controle Interno

5.1.1 Ausência de demonstrativo de consolidação das informações relativas a
todos os contratos celebrados pela Secretaria 

Foi  constatado  que  a  CCI/SAEB  não  vem  promovendo  ações  voltadas  ao
monitoramento/acompanhamento, controle e fiscalização da execução orçamentária
e  financeira,  sobretudo,  em  relação  as  irregularidades  apontadas  em  auditorias
anteriores por este Tribunal de Contas. Além disso, tivemos dificuldade na obtenção
de informações  quanto  a  consolidação das  informações relativas  aos  contratos
celebrados pela SAEB, por meio das Unidades Gestoras - UG, no período auditado,
requeridos por meio da solicitação nº OPN-005/2019. 

Embora exista uma Coordenação de Controle Interno - CCI formalmente instituída,
integrando  a  estrutura  administrativa  da  SAEB,  observa-se  que  o  setor  tem
dificuldades em consolidar as informações relativas as Unidades Gestoras - UG da
Secretaria, uma vez que a gestão de contratos é individualizada internamente na
Pasta, através das unidades setoriais, que detém os controles e atos fiscalizatórios
de suas contratações e processos específicos.

Neste contexto, observa-se que a estrutura organizacional da Secretaria é composta
por um conjunto de unidades técnicas/administrativas distintas, que efetivamente,
não têm atuado em conjunto com a CCI no sentido de promover a melhoria  do
controle interno. Verifica-se que não existe uma consolidação das informações, o
que  dificulta  o  acompanhamento  sistemáticos  dos  atos  e  procedimentos  da
Secretaria,  especialmente  pela  CCI/SAEB,  que  não  detém  relatórios  gerenciais
consolidados  que  possibilitem  o  acompanhamento  e  monitoramento  da  gestão
administrativa dos contratos de forma tempestiva.

Sobre  tais  situações,  em resposta  à  Solicitação  nº  OPN-012/2019,  a  CCI/SAEB
através  do  Ofício  nº  076/2019,  datado  de  01/11/2019,  apresenta  os  seguintes
argumentos.

Conforme  definido  na  Orientação  Técnica  da  Auditoria  Geral  do
Estado  nº  01/2015,  revista  em  25/05/2017,  o  Plano  de  Trabalho
elaborado pelas Coordenações de Controle Interno - CCl/SAEB não
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6ª Coordenadoria de Controle Externo
Gerência 6B

é  um plano  engessado,  "[...]  podendo  ser  revisto  sempre  que  as
circunstâncias assim determinarem".

Com  isso,  a  programação  quanto  à  tempestividade,  inclusão  e
exclusão  das  auditorias  programadas,  podendo  ser  alteradas  por
necessidades administrativas. Para tanto, tais alterações deverão ser
validadas pelo titular do órgão ao qual esteja vinculada.

De  tal  forma,  as  alterações  promovidas  no  Plano  de  Trabalho
inicialmente apresentado pela CCl/SAEB não possuem o condão de
macular  o  andamento  da  programação  apresentada,  dês  •que
devidamente  validadas  pelo  Exmo.  Sr.  Secretário  desta  Pasta,
medida a ser adotada por esta Coordenação.

Ainda, conforme informado no Plano de Ação, somente as auditorias
em Licitações,  dispensa e inexigibilidades sofreram alterações em
relação  ao  período  de  início  das  atividades.  Já  as  amostras  em
convênio  e  contratos  estão  dentro  do  prazo  que  se  iniciou  em
01/10/2019, com previsão de término em 30/11/2019. 

Salvo melhor juízo, não há que se falar em dificuldades enfrentadas
pela CCI no exercício pleno de suas atividades quanto as atividades
auditoriais em contratos e licitações. 

Ocorre que, ante a complexidade das informações necessárias à sua
realização,  e  diante  do  volume de  demandas atualmente  a  cargo
desta  Coordenação,  entre  estas  02  (duas)  auditorias  distintas
promovidas  por  essa  E.  Corte,  •optou-se  pelo  adiamento  das
atividades em telas. 

Não  foi  possível  observar  um  controle  efetivo  de  acompanhamento  e
desenvolvimento  de  ações  voltadas  para  melhoria  dos  mecanismos  internos  de
gestão dos contratos. As ações internas de controle se mostram, ainda, insuficientes
para  suprir  o  quantitativo  de  processos  e  procedimentos  administrativos
demandados,  apresentando  recorrente  fragilidade  de  controle  interno e  de
interlocução com as Unidades Gestoras da SAEB.

Com o advento da Lei Estadual nº 13.204/2014, a Coordenação de Controle Interno
passou  a integrar  formalmente  a  estrutura  da  SAEB,  com  a  finalidade  de
desempenhar as funções de acompanhamento, controle e fiscalização da execução
orçamentária, financeira e patrimonial, em estreita articulação com a Auditoria Geral
do Estado – AGE, órgão estadual de controle interno. 

O Decreto Estadual nº 16.059/2015, que disciplina as atividades das Coordenações
de Controle Interno, regulamentou a matéria nos seguintes termos:
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6ª Coordenadoria de Controle Externo
Gerência 6B

Art. 1º - As atividades das Coordenações de Controle Interno e das
demais  estruturas  de  controle  interno  equivalentes  existentes  nos
órgãos  e  entidades  do  Poder  Executivo  Estadual  serão
desenvolvidas de forma integrada e em articulação sistêmica com a
Auditoria Geral do Estado - AGE. 

Art. 2º - Integram a estrutura básica de controle interno no âmbito do
Poder Executivo Estadual:

I - a Auditoria Geral do Estado – AGE;
II - as Coordenações de Controle Interno; 
III - as demais estruturas de controle interno existentes nas entidades
do Poder Executivo Estadual.

De acordo com o art. 4º do citado Decreto, compete às Coordenações de Controle
Interno e às demais estruturas de controle existentes nos órgãos e entidades do
Poder  Executivo  Estadual,  sem  prejuízo  de  outras  competências  atribuídas  no
regimento do órgão, diversas atribuições, cabendo destacar as seguintes:

I - planejar, executar, coordenar, controlar e avaliar as atividades de
controle interno, no âmbito do órgão ou entidade; 
[…]
VI  -  acompanhar  e  controlar  a  implementação  de  providências
recomendadas  pela  AGE,  pelo  Tribunal  de  Contas  do  Estado  e
demais órgãos de fiscalização e controle; VII - orientar o gestor do
órgão ou entidade em assuntos de competência de controle interno; 
VIII - orientar os demais gestores de bens e recursos públicos, bem
como  os  responsáveis  por  contratos  e  convênios,  nos  assuntos
pertinentes  à  área  de  competência  do  controle  interno,  inclusive
sobre o acompanhamento e a forma de prestação de contas; 
IX - dar ciência imediata ao dirigente máximo do órgão ou entidade
da ocorrência  de irregularidades que impliquem lesão ou risco de
lesão  ao  patrimônio  público,  com  vistas  à  adoção  das  medidas
pertinentes,  inclusive  a  apuração  da  responsabilidade  dos
envolvidos; 
[...]

BORGES, Carlos Alberto Nunes e CAMPOS, Sandra Maria de Carvalho, definem o
Controle Interno como o conjunto de atividades, planos, métodos e procedimentos
interligados,  utilizado  com  vistas  a  assegurar  que  os  objetivos  dos  órgãos  e
entidades  da  administração  sejam  alcançados, de  forma  confiável  e  concreta,
evidenciando eventuais desvios ao longo da gestão, até a consecução dos objetivos
fixados pelo Poder Público.
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6ª Coordenadoria de Controle Externo
Gerência 6B

Dessa  forma  faz-se  necessário  da  atuação  da  CCI/SAEB  na  melhoria  dos
procedimentos  de  controle  e  acompanhamento,  observando-se  o  regular
processamento das ações integradas da Pasta, sobretudo no tocante às dispensas
emergenciais  e  pagamentos  por  indenizações,  procedimentos  licitatórios
intempestivos, formalização de contratações de serviços terceirizados emergenciais
em excesso, conforme se pôde observar durante os trabalhos de campo.

Conclui-se ainda que, a SAEB ainda carece de revisão e fortalecimento em seus
mecanismos  de  controle  interno,  sobretudo  pela  necessidade  de  ampliação  de
quadro  funcional  e  capacitação  técnica  destes  profissionais,  para  que  possam
realizar,  de forma satisfatória, suas atividades rotineiras, relativas, principalmente,
aos  procedimentos  de  fiscalização  dos  eventos  contratados  e  da  área  jurídica,
conforme apontado neste Relatório.

Cabe  salientar  que,  o  controle  interno  deve  estar  presente,  atuando  de  forma
preventiva, nas funções administrativa, jurídica,  orçamentária,  contábil,  financeira,
patrimonial,  de  recursos  humanos,  dentre  outras,  em  busca  da  realização  dos
objetivos a que se propõe para o eficiente desempenho da Administração Pública,
em consonância com a Lei Estadual nº 13.204/2014.

Por fim, recomendamos que a SAEB reveja as condições atuais da Coordenação de
Controle Interno, para que esta possa exercer efetivamente um acompanhamento,
fiscalização das unidades ligadas a essa unidade jurisdicionada, atuando de forma
preventiva, nas funções administrativa, jurídica,  orçamentária,  contábil,  financeira,
patrimonial, de recursos humanos, de forma a garantir que as determinações legais
sejam cumpridas e os prazos estabelecidos devidamente observados.

5.2 Área Orçamentária e Financeira

5.2.1  Falta  de  medidas  administrativas,  técnicas  e  normativas  com fins  de
inibir  os gastos  com pagamentos de multas e juros moratórios relativas às
contas de consumo estadual

De acordo com o art. 23 do Decreto nº 16.106/2015 que aprova o Regimento da
Secretaria da Administração – SAEB, à Superintendência de Recursos Logísticos -
SRL, que tem por finalidade planejar, coordenar, promover, supervisionar, controlar e
avaliar  as  atividades  pertinentes  à  administração  de  material  e  de  serviços,  no
âmbito da Administração Pública Estadual, compete:

[...]
II - por meio da Diretoria de Serviços:

a) pela Coordenação de Serviços Auxiliares:
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[...]
19.  disciplinar,  normatizar  e  orientar  os  órgãos  e  entidades  da
Administração  Pública  Estadual  quanto  à  gestão  das  contas  de
consumo, exercendo o acompanhamento de suas ações;

[…]

Ocorre que, dos exames auditoriais realizados nos gastos de contas de consumo,
verificamos que a SAEB por meio da Superintendência de Recursos Logísticos –
SRL não vem adotando medidas administrativas, técnicas e normativas eficientes e
eficazes com fins de inibir, corrigir e ressarcir os gastos com pagamentos de multas
e  juros  moratórios  pelas  unidades  da  Administração  Direta  do  Poder  Executivo,
excluídas as empresas não dependentes, relativas às contas de consumo.

As contas de consumo compreendem os gastos com fornecimento de água e serviço
de esgotamento sanitário (Embasa), fornecimento de energia elétrica (COELBA) e
serviços de telefonia fixa e móvel (Oi S.A., Oi Móvel S.A., Telefônica Brasil S.A. e
TELEMAR Norte Leste S.A.). 

Os gastos com multas e encargos moratórios no 1º semestre de 2019, apenas com
a  Embasa  e  a  Coelba,  atingiram  o  montante  aproximado1 de  R$1.154.283,42,
conforme demonstrado na tabela a seguir. Cabe salientar que, diante da ausência
destas informações em relação as contas de consumo dos serviços de telefonia fixa
e móvel, essas perdas financeiras devem ser ainda mais representativas.

TABELA 01 – Multas e Encargos das Contas Embasa e Coelba: 2018 x 2019
                       Em R$

Concessionária/Ano Juros Multa Total

Coelba 322.995,23 602.112,75 925.107,98

Embasa 54.733,00 174.442,44 229.175,44

Total – 1º Sem/2019 377.728,23 776.555,19 1.154.283,42

Coelba 30.562,79 140.745,70 171.308,49

Embasa 28.733,89 83.429,53 112.163,42

Total – 1º Sem/2018 59.296,68 224.175,23 283.471,91

Diferença (2018 – 2019) 318.431,55 552.379,96 870.811,51
Fonte: Subelemento FIPLAN/GCC SRL/SAEB.

1 Como já apurado em auditorias anteriores, os valores das multas e encargos moratórios no FIPLAN são registrados no cam-
po de histórico do subelemento de despesa, não sendo segregados do valor principal da conta. Ou seja, no FIPLAN não há
campo específico que permita quantificar e totalizar os valores das multas e encargos moratórios das contas de consumo e de-
mais naturezas de despesa.
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Da análise da tabela acima, verifica-se que houve um aumento no pagamento de
multas e encargos moratórios no 1º semestre de 2019 da ordem de R$870.811,51
(307,19%), na comparação com o mesmo período de 2018. 

A verificação dessas perdas financeiras se dá a partir da análise das normas legais
que  definem  as  responsabilidades  quanto  à  gestão  centralizada  dos  gastos  de
contas  de  consumo  constante  no  Regimento  Interno  e  no  Decreto  Estadual  nº
15.153/2014,  que Institui  o  Sistema de Gestão de Contas  de Consumo –  GCC,
assim como das deliberações deste TCE/BA acerca do tema.

A gênese dos fatos foi a determinação do Tribunal Pleno do TCE/BA, Acórdão nº
406/2015 (Processo nº TCE/001237/2014), decorrente do julgamento das Contas da
Universidade Estadual do Sudoeste da Bahia (UESB), exercício de 2013, quando a
auditoria realizada pela 7ª Coordenadoria de Controle Externo (7ª CCE), apurou um
montante  significativo  de  recursos  públicos  destinados  ao  pagamento  de  juros,
multas  e  demais  encargos  moratórios  pelos  órgãos  da  Administração  Pública
Estadual. 

Com base  nas  informações  disponíveis  no  Sistema  Integrado  de  Planejamento,
Contabilidade e Finanças do Estado da Bahia (FIPLAN), foi apurado desembolsos
com encargos moratórios pelas entidades do Poder Executivo do Estado da Bahia,
excluídas as estatais não dependentes, no montante de R$15.237.000,00 (quinze
milhões e duzentos e trinta e sete mil reais), em 2015, e R$19.388.000,00 (dezenove
milhões e trezentos e oitenta e oito mil reais), no primeiro semestre de 2016.

Do trabalho auditorial (Processo nº TCE/009225/2016 – Auditoria Especial) resultou
em  deliberações  da  Resolução  TCE/BA  nº  000059/2019,  que  recomendou
especificamente à SAEB, no item 17, “Aprimorar os controles do GCC/SAEB2, no
sentido de monitorar  e  gerenciar  os débitos vencidos,  pendentes de pagamento,
relativo às faturas de contas de consumo – 5.8”. Também o Ministério Público de
Contas (MPC), com fulcro nos arts. 91, XIV, da Constituição Estadual e 10, II, da Lei
Complementar Estadual nº 005/1991, opinou pela expedição de determinação: 

[…]
a.3)  à  Secretaria  de  Administração,  enquanto  responsável  pela
gestão do Sistema de Gestão de Contas de Consumo – GCC (ex vi
do art. 2º,  caput e incisos, Decreto Estadual nº 15.153/20148), [...]
para que adotem, nas suas respectivas esferas de competências, as
providências necessárias ao adequado registro das informações

2 Gerido pela SAEB. Sistema de Gestão de Contas de Consumo - GCC, integrado ao Sistema Integrado de Planejamento,
Contabilidade e Finanças do Estado da Bahia - FIPLAN, com a finalidade de gerenciar os pagamentos de faturas das contas
de consumo dos serviços contratados pelos órgãos da Administração Direta, autarquias, fundações, fundos especiais e pelas
empresas estatais dependentes. 
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relativas  aos  gastos  realizados  pela  Administração  Pública
estadual com pagamento de multas e juros moratórios. (Grifo da
auditoria)

Verifica-se também que desde a edição do Decreto estadual nº 15.153/2014, que
instituiu o GCC, a SAEB, por meio da SRL, não adotou medidas eficientes e eficazes
para  normatizar,  orientar  e  disciplinar  os  procedimentos  e  rotinas  administrativas
para o pagamento de contas de consumo, com fins de otimizar o tempo entre a
etapa de conferência e o pagamento, evitando-se atrasos e, consequentemente, a
incidência de multas e encargos moratórios, alertando, inclusive, quanto à aplicação
de sanções aos servidores que derem causa a gastos moratórios sem justo motivo
ou por imperícia profissional.

Esta  auditoria  requereu,  por  meio  da  Solicitação  nº  DGA  04-SGA  086/2019,
informações sobre o tema, nos seguintes termos:

[...]

c)  normatizar,  orientar  e  disciplinar  os  procedimentos  e  rotinas
administrativas para o pagamento de contas de consumo no GCC
(Decreto estadual nº 15.153/2014), inclusive aplicação de sansões,
com fins de otimizar o tempo entre a etapa de conferência e o efetivo
pagamento, evitando-se atrasos e incidência de multas e encargos
moratórios;

[...]

Os  responsáveis  pela  gestão  das  contas  de  consumo  do  Poder  Executivo  –
SRL/SAEB,  por  meio  do  Ofício  nº  64/2019  –  SEI/GOVBA  00010774194,
Ref.2285270-3, apresentaram as alegações adiante:

Cumpre informar que além do Decreto Estadual nº 15.153/2014, que
instituiu  o  Sistema  de  Gestão  de  Contas  de  Consumo  –  GCC,
integrado  ao Sistema Integrado  de Planejamento,  Contabilidade e
Finanças  do  Estado  da  Bahia  –  FIPLAN,  o  assunto  também  foi
normatizado  através  da  Instrução  Conjunta  SAEB/SEFAZ  nº
002/2014,  orientando  os  órgãos  e  entidades  quanto  aos
procedimentos referentes à utilização do referido Sistema. 

Ainda,  aliado aos normativos,  foi  elaborado um Guia Rápido de
Acesso (documento  00010735880),  sendo  disponibilizado  para  o
usuário  no  momento  do  seu  cadastro  ou  quando  solicitado  pela
unidade. 
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Considerando  as  deliberações  da  Resolução  nº  000059/2019,  do
Processo TCE/009225/2016, em setembro de 2018, a SRL notificou
todas  as  unidades  gestoras  através  do  Oficio  SRL/SAEB  nº
1.016/2018  acerca  de  pagamentos  realizados  após  prazo  de
vencimento de faturas, conforme documento 00010722179. Junto
ao Oficio foram encaminhados os pagamentos em atrasos,  dando
ciência e já solicitando adoção de medidas visando a regularização
dos pagamentos de faturas a fim de evitar a ocorrência de prejuízos
com despesas de juros e multas. 

Diante da continuidade da incidência dos juros e multas, a SRL
reencaminhará novo Ofício, ressaltando que o atraso do processo
de pagamento no GCC decorre durante a fase de conferência das
faturas,  sendo  necessário  que  a  Unidade  tome  providências  no
sentido  de  atribuir  à  responsabilidade  ao  servidor  público,
responsável por esta etapa, conforme previsto no artigo 181 e 182 do
Estatuto do Servidor Público do Estado da Bahia – Lei 6.677/94, Lei
nº 6.677 de 26 de setembro de 1994. 

Art.  181  -  O  servidor  responde  civil,  penal  e
administrativamente  pelo  exercício  irregular  de  suas
atribuições. 

Art. 182 - A responsabilidade civil decorre de ato omissivo
ou comissivo; doloso ou culposo, que resulte em prejuízo
do Erário ou de terceiros. 

Ademais, informamos que são disponibilizados cursos do Sistema,
também na modalidade EAD, abrangendo todo o interior do Estado.

Os atos administrativos destacados pela SRL/SAEB, apesar de salutares, não define
ou orienta quanto aos critérios de seleção e ao roteiro de conferência das faturas e
notas  fiscais  com fins  de  agilidade  no  processo,  que  se  torna  demasiado  lento,
ocasionando os pagamentos com atraso e por conseguinte com juros e multas. Na
verdade, os atos destacam a rotina de utilização do sistema GCC, sem adentrar nos
critérios de seleção e rotinas de conferência das faturas das contas de consumo.

Cabe salientar que a SAEB foi notificada acerca desse tema pelo TCE/BA desde o
exercício de 2015.  O volume dos gastos com multas e encargos moratórios que
afrontam  o  Princípio  da  Economicidade  do  gasto  público  e  o  da  Eficiência  da
Administração.  Tais  perdas  financeiras,  pela  relevância  e  impacto  financeiro,
constam  do  Relatório  Técnico  das  Contas  de  Governo,  base  para  emissão  do
Relatório e Parecer Prévio do TCE/BA sobre as Contas do Chefe do Poder Executivo
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do Estado da Bahia, do exercício de 2015. As constatações auditoriais originaram-se
dos Relatórios de Auditoria da 2ª,  3ª e 5ª Coordenadorias de Controle Externo –
CCE,  onde  constam  apontamentos  sobre  o  pagamento  de  multas  e  encargos
moratórios, bem como da dificuldade na apuração do efetivo montante pago, por
limitações do Sistema FIPLAN. 

De  acordo  com  o  Acórdão  nº  406/2015  do  Tribunal  Pleno  (Processo  nº
TCE/001237/2014),  foram  notificados  sobre  o  assunto  os  seguintes  Dirigentes
Máximo:

[...]
os Secretários das principais pastas relacionadas ao planejamento
e controle financeiro do orçamento do Estado, foram notificados a
fim de que se manifestassem sobre o assunto: os Srs. Edelvino da
Silva Góes Filho, Secretário da Administração do Estado da Bahia;
João Felipe de Souza Leão, Secretário do Planejamento do Estado
da Bahia e Manoel Vitório da Silva Filho, Secretário da Fazenda. [...]
(Grifamos)

Apesar  da  notificação  ao  Dirigente  Máximo  da  SAEB  e  aos  responsáveis  das
Secretarias por área de competência relacionada, não identificamos evidências de
adoção de ações efetivas, preventivas ou corretivas, para, no mínimo, normatizar
rotinas administrativas técnicas com fins de inibir, corrigir e ressarcir o erário pelos
gastos  com  pagamentos  de  multas  e  juros  moratórios  das  unidades  da
Administração Direta do Poder Executivo que lhes deram causa. Também deve ser
destacado  a  inobservância  aos  Princípios  de  Administração  Pública  da
Economicidade e da Eficiência que tem relação direta com o controle centralizado
das contas de consumo do Poder Executivo.

5.2.2 Falta de elaboração de Plano de Ação para cumprir  determinações do
TCE/BA relativas ao pagamento  de multas e juros moratórios pelas unidades
da Administração Direta do Poder Executivo

Conforme  comentado  inicialmente,  em decorrência  dos  significativos  gastos  com
pagamentos de multas e juros moratórios pelas unidades da Administração Direta do
Poder  Executivo,  o  TCE/BA,  por  meio  da  Resolução  nº  000059/2019  (Processo
TCE/009225/2016  -  Auditoria  Especial),  deliberou  aos  responsáveis  pelas
Secretarias de Governo envolvidas, incluindo a SAEB, que:

[…] apresentassem, de forma conjunta, um Plano de Ação, com um
cronograma das medidas necessárias aos saneamento dos aspectos
de  irregularidades e  falhas  administrativas  e  técnicas  comentados
pela Auditoria do Tribunal. 
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6ª Coordenadoria de Controle Externo
Gerência 6B

Contudo, não obtivemos evidências da adoção de medidas técnicas, administrativas
e  legais  voltadas  para  o  atendimento  das  deliberações  da  Resolução  TCE/BA
supracitada.

Com base na determinação deste  TCE/BA e  a  partir  dos  testes  de observância
aplicados  aos  controles  internos  da  SRL/SAEB,  relativos  ao  monitoramento  das
contas  de  consumo,  requeremos  por  meio  da  Solicitação  DGA nº  02  –  SGA
086/2019, as informações seguintes:

[...]
2) A Secretaria de Administração do Estado da Bahia (SAEB), por
meio de suas unidades responsáveis pelo controle e fiscalização do
Sistema de Gestão de Contas de Consumo – GCC, apresente a esta
auditoria Ato de nomeação de grupo de trabalho responsável para
desenvolver  as  ações  administrativas  e  técnicas  necessárias  ao
atendimento  das  deliberações  da  Resolução  nº  000059/2019,  do
TCE/BA, Sessões, 14 de maio de 2019, do Proc. TCE/009225/2016 -
Auditoria  Especial,  em  órgãos  e  entidades  do  Poder  Executivo
Estadual;
3) Cópia das Atas de reunião do grupo de trabalho supracitado.

A cópia das Atas não foram disponibilizadas. Em resposta, a SRL/SAEB, por meio
Ofício nº 56/2019, encaminhado via e-mail, em 22/08/2019, informou o seguinte:

No que  tange  às  deliberações  da  Resolução  nº  000059/2019,  do
TCE/BA (item  2  e  3),  do  Processo  TCE/009225/2016,  cabe-nos
informar  que  os  técnicos  da  SAEB,  Sefaz  e  Serin  se  reuniram
informalmente, com o objetivo de elaborar um Plano de Ação para
atendimento às recomendações deste egrégio Tribunal. A reunião foi
conduzida pela Secretaria da Fazenda-SEFAZ, sendo a responsável
pela elaboração da Ata. 

Considerando elementar a informação prestada, reiteramos, a Solicitação nº DGA
2A-SGA 086/2019, para apresentação de Ato de nomeação de grupo de trabalho,
bem como das atas das reuniões realizadas (ou resumo executivo), em atendimento
ao estabelecido na referida Resolução TCE/BA nº 0059/2019.

Cabe,  ainda,  destacar  que  por  meio  da  Portaria  Conjunta
SAEB/SEC/SEPLAN/SEFAZ nº  001/2018,  foi  instituído  o  grupo  de  trabalho  para
desenvolvimento de estudos visando o aperfeiçoamento do processo de pagamento
de contas de consumo, sendo uma reedição de outra portaria publicada em 2017,
conforme segue:

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DA BAHIA
Avenida 4, n.º 495, Plataforma V, CAB, Salvador-BA - CEP 41.475-002

15

Ref.2345092-15

E
st

e 
do

cu
m

en
to

 fo
i a

ss
in

ad
o 

el
et

ro
ni

ca
m

en
te

. A
s 

as
si

na
tu

ra
s 

re
al

iz
ad

as
 e

st
ão

 li
st

ad
as

 e
m

 s
ua

 ú
lti

m
a 

pá
gi

na
.

S
ua

 a
ut

en
tic

id
ad

e 
po

de
 s

er
 v

er
ifi

ca
da

 n
o 

P
or

ta
l d

o 
T

C
E

/B
A

 a
tr

av
és

 d
o 

Q
R

C
od

e 
ou

 e
nd

er
eç

o 
ht

tp
s:

//w
w

w
.tc

e.
ba

.g
ov

.b
r/

au
te

nt
ic

ac
ao

co
pi

a,
 d

ig
ita

nd
o 

o 
có

di
go

 d
e 

au
te

nt
ic

aç
ão

: I
Z

O
D

I3
M

Z
E

Y



6ª Coordenadoria de Controle Externo
Gerência 6B

Os  SECRETÁRIOS  DA ADMINISTRAÇÃO,  DA EDUCAÇÃO,  DO
PLANEJAMENTO E DA FAZENDA DO ESTADO DA BAHIA, no uso
de suas atribuições legais, RESOLVEM:

Art. 1º - Fica instituído Grupo de Trabalho para desenvolvimento de
estudos  e  proposição  de  sugestões  para  o  aperfeiçoamento  do
processo de pagamento de contas de consumo, visando em especial
o  cumprimento  tempestivo  destas  obrigações  no  âmbito  da
Administração Pública do Poder Executivo Estadual.

[...]
Art. 3° - Compete ao Grupo de Trabalho:

a)  Analisar  o  Relatório  de  Auditoria  Especial  elaborado  pelo
Tribunal  de  Contas  do Estado em face  da  Ordem de  Serviço
SGA-051/2016 referente ao processo TCE n° 009225/2016;

b)  Propor  alternativas  para  o aperfeiçoamento  do processo e
dos  sistemas  eletrônicos  envolvidos  objetivando  reduzir  a
incidência de pagamentos em atraso das contas de consumo;

Art. 4° - O Grupo de Trabalho deve apresentar, no prazo de 90
(noventa) dias, relatório com as atividades desenvolvidas.

Art.  5°  -  Esta  Portaria  substitui  a  Portaria  Conjunta
SAEB/SEC/SEPLAN/SEFAZ  n°  001  de  06  de  novembro  de  2017
publicada no Diário Oficial do Estado em 07/11/2017.
[…]

A constituição do Grupo de trabalho por meio da aludida  Portaria Conjunta,  teve
como  principal  fato  motivador  as recomendações  de  medidas  preventivas  e
corretivas,  de  natureza  sistêmica,  sugeridas  pela  equipe  auditorial  do  TCE/BA
(TCE/009225/2016: Auditoria Especial), e que foram dirigidas ao Governo do Estado,
bem como de natureza específica correlacionada às secretarias da Administração,
da Fazenda, da Saúde e da PGE, conforme seguem listadas adiante.

Seguem as recomendações de natureza sistêmica sugeridas pela equipe auditorial
ao Governo do Estado:

1. Instituir, nos sistemas centralizados de controle, mecanismos de
acompanhamento gerencial, financeiro, orçamentário e contábil  em
relação aos desembolsos com encargos moratórios, segregados por
Secretaria – 5.;
2. Apurar e retificar os registros contábeis de 2016 relacionados com
registro  de  encargos  moratórios  em  rubricas  inapropriadas,
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6ª Coordenadoria de Controle Externo
Gerência 6B

objetivando  evidenciar,  adequadamente,  inclusive  nas
demonstrações contábeis consolidadas do Estado, o montante das
despesas desta natureza,  tanto no sistema orçamentário como no
sistema patrimonial – 5.1;
3.  Avaliar  a  viabilidade  da  centralização  do  pagamento  para  as
despesas com contas de consumo, de todas as unidades e órgãos
do Estado, tendo em vista os potenciais benefícios, mormente em
relação à redução da ocorrência de atrasos e, consequentemente,
diminuição do desembolso com encargos moratórios – 5.2;
4.  Controlar  e  monitorar  de forma centralizada os  gastos  com as
contas  de  serviços  de  telefonia,  preferencialmente  mediante  o
sistema GCC – 5.3;
5.  Aprimorar  os  procedimentos  de  contabilização  das  contas  de
consumo  de  serviços  de  telefonia,  principalmente  em  relação  à
tempestividade  e  registro  adequado  dos  encargos  possivelmente
inclusos nas faturas – 5.3;
6.  Promover  levantamento  dos  casos  de  pagamentos  de  multas
sancionatórias, ocorridos nos últimos exercícios, por descumprimento
de  norma  legal  ou  não  recolhimento  de  tributos,  para  a  devida
apuração  mediante  processo  administrativo  próprio,
preferencialmente  com  a  participação  da  Auditoria  Geral  e  da
Procuradoria-Geral  do  Estado,  e  verificação:  (i)  dos  fatores  que
contribuíram para a sua ocorrência, (ii) identificação se decorrentes,
ou  não,  de  ação  ou  omissão  de  agente  público,  e  (iii)  da
responsabilidade do gestor público – 5.4;
7.  Aprimorar  as  rotinas  internas  das  Secretarias  relativas  ao
processamento  das  faturas  de  prestadores  de  serviço  pessoa
jurídica,  bem  como  de  apuração  e  recolhimento  de  tributos
retidos/devidos sobre tais faturas – 5.5;

8. Observar rigorosamente os procedimentos normatizados pela PGE
para  processamento  dos  pedidos  de  indenização  por  atraso  no
pagamento de faturas de fornecedores – 5.7;

Aperfeiçoar os procedimentos de controle, gerenciamento e registro
contábil de obrigações, inclusive ainda não empenhadas, oriundas de
contratos ou relativos a prestadores de serviço – 5.8.

Outras  recomendações,  cuja  natureza  dos  achados  de  auditoria  referem-se  às
responsabilidades de determinadas Secretarias/Órgãos:

À SEFAZ e SAEB:
15.  Aprimorar  os  mecanismos  de  integração  entre  o  sistema  de
controle de contas de consumo e o FIPLAN – 5.2;
16.  Manter  controles  contábeis  e  gerenciais,  através  do  GCC ou
outros  mecanismos,  sobre  as  contas  de  consumo  pendentes  de
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6ª Coordenadoria de Controle Externo
Gerência 6B

pagamento,  bem como sobre os encargos moratórios incidentes –
5.2;

À SAEB:
17.  Aprimorar  os  controles  do  GCC,  no  sentido  de  monitorar  e
gerenciar os débitos vencidos, pendentes de pagamento, relativo às
faturas de contas de consumo – 5.8; […]

Contudo, nada de concreto, eficiente e eficaz, foi efetivamente realizado pelo grupo
de trabalho, sob responsabilidade da SAEB, ou documentos foram entregues a esta
auditoria,  mesmo  decorrido  quatro  anos  da  notificação  inicial,  contendo
recomendações para a adoção de medidas preventivas e corretivas emitidas por
este Tribunal.

Reiteramos  a  recomendação  para  que  a  SAEB,  por  meio  da  SRL,  unidade
responsável pela gestão das contas de consumo do Poder Executivo, em parceria
com  as  Secretarias  copartícipes,  elabore  e  apresente  o  Plano  de  Trabalho  em
atendimento à determinação do Tribunal Pleno deste TCE/BA.

5.2.3 Critério de conferência ineficiente, diante do montante dos juros e multas
pagos com as contas de consumo

Dos testes de observância aplicados ao fluxo operacional e da rotina de pagamento
das contas de consumo, realizados na SRL/SAEB, bem como das reuniões ocorridas
com a equipe técnica, constatamos que a fase de conferência das notas fiscais das
concessionárias de serviços tem sido um entrave ao fluxo regular do pagamento da
despesa,  em virtude,  por  maioria  expressiva,  da  morosidade  na  identificação  de
possíveis inconsistências, gerando os atrasos no pagamento e consequentemente o
pagamento de multas e juros moratórios. 

O processo de conferência das notas fiscais pelas unidades gestoras do Estado não
possui  procedimentos  estabelecidos  pela  Administração/SRL/SAEB  quanto aos
aspectos de materialidade, risco e relevância, que visem otimizar o tempo de análise,
evitando atrasos nos pagamentos. Ou seja, o tempo empreendido na conferência
das notas fiscais  em buscas de erros de lançamentos financeiros,  por  falha das
empresas  concessionárias  ou  por  abusos  da  Administração  Pública,  tem gerado
multas e juros moratórios significativos, que, diante dos possíveis erros e/ou falhas
aferidas na fase de conferência, revelam-se inexistentes ou pífios diante do montante
desembolsado. 
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Da análise dos processos de pagamento das contas de consumo examinados por
amostragem, do período de janeiro a junho de 2019, não identificamos a incidência
de  erros  de  lançamentos  financeiros  (cobranças  indevidas)  por  parte  das
concessionárias, de mal uso pelo servidor e nem de erro por parte da SRL/SAEB. De
igual  modo,  não  verificamos  nos  processos  de  pagamento,  por  meio  de  DEA,
justificativas de que os atrasos ou a falta de pagamento tenham sido decorrentes da
constatação de cobranças indevidas ou abusos no uso dos serviços por servidores.

Constata-se, portanto, que as contas de consumo vêm sendo pagas, em sua grande
maioria, com atrasos cuja alegação é a falta de tempo necessário para conferência
da legitimidade dos lançamentos financeiros  nas faturas  e  notas  fiscais  emitidas
pelas  concessionárias,  contudo,  dos  exames  realizados  não  identificamos  a
ocorrência  de  irregularidades  ou  erros  significativos  nos  lançamentos  que
justificasse o pagamento fora do prazo de vencimento da fatura diante das multas e
juros moratórios de valores significativos. 

Outra justificativa dada para os atrasos no pagamento das contas de consumo tem
sido  a  procrastinação  dos  repasses  financeiros  (concessões)  pela  SEFAZ/BA,
hipótese que vem sendo rechaçada sistematicamente pela administração daquela
Secretaria, desde o exercício de 2015, quando essas falhas foram apontadas pela
auditoria do TCE/BA. Não há procedimentos preestabelecidos que otimizem o tempo
de conferência das notas fiscais e faturas das contas de consumo.

Não queremos dizer que a fase de conferência não seja importante, contudo, diante
da  peculiaridade  deste  tipo  de  despesa,  haja  vista  a  quantidade  de  notas
fiscais/faturas,  cabe  à  SRL/SAEB,  com  base  nas  suas  atribuições  e
responsabilidades  regimentais,  estabelecer  mecanismos  efetivos,  tempestivos  e
eficazes  de  conferência  e  validação  da  notas  fiscais/faturas  junto  às  unidades
gestoras  da  Administração  Direta  do  Poder  Executivo  estadual,  bem  como,  a
determinação  de  critérios  e  exigências  às  concessionárias,  voltados  ao
aprimoramento do controle dessas despesas, visando evitar/coibir  pagamentos de
multas  e  juros  moratórios  relativos  às  contas  de  consumo,  ocasionados,
basicamente, pela morosidade na etapa de conferência.

O  artigo  4º  do  Decreto  Estadual  nº  15.153/2014,  deixa  claro  a  necessidade  de
eficiência  e  agilidade  da  administração  no  trato  dos  pagamentos  de  contas  de
consumo, com fins de se evitar prejuízos ao erário estadual e promover eficiência da
gestão sobre esses tipos de gastos:

Art. 4º - Caberá aos órgãos e entidades procederem à verificação do
direito do credor, conferir, associar e aprovar, no GCC, as faturas das
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contas  de  consumo  dos  serviços  contratados,  procedendo,  em
seguida,  ao  respectivo  pagamento  por  meio  do  FIPLAN,  em
tempo  hábil,  observando  a  data  de  vencimento  das  faturas,
evitando, assim, a geração de juros e multas. (Grifo da auditoria)

Um exemplo de medida salutar seria a definição de data única de vencimentos das
faturas das contas de consumo, de modo a facilitar e agilizar o processo para o
pagamento,  entretanto,  verificamos  que  esta  medida  não  foi  adotada  junto  às
concessionárias, conforme comentaremos no ponto a seguir.

5.2.4 Falta de definição de data única de vencimentos das faturas das contas
de consumo de telefonia fixa e móvel

Verificamos que a SRL/SAEB não adotou medidas satisfatórias para normatizar e
orientar quanto aos procedimentos e rotinas administrativas para o pagamento de
contas de consumo, com fins de otimizar o tempo entre a etapa de conferência e o
efetivo pagamento, no sentido de evitar atrasos e incidência de multas e encargos
moratórios, alertando, inclusive, quanto à aplicação de sanções aos servidores que
derem causa a gastos moratórios sem justo motivo ou por imperícia profissional.

Identificou-se, ainda, que a SRL/SAEB não define ou orienta quanto aos critérios de
seleção e roteiro da conferência das faturas e notas fiscais com fins de agilidade no
processo, conforme relatado no item anterior.

Após  revisar  os  controles  internos  quanto  ao  fluxo  das  operações  e  rotinas  de
pagamento das contas de consumo, em reunião com a equipe técnica, verificamos
que a SRL/SAEB não define/centraliza em data única os vencimentos das faturas
das  contas  de  consumo,  com  fins  de  garantir  lapso  de  tempo  adequado  aos
procedimentos e rotinas de conferência e pagamento para esse tipo de despesa. 

Acerca desse tema, em resposta à Solicitação nº DGA 04-SGA 086/2019, por meio
do  Ofício  nº  64/2019  –  SEI/GOVBA 00010774194,  Ref.2285270-3,  a  SRL/SAEB
relatou as seguintes alegações:

Os  vencimentos  das  faturas  da  Embasa  e  da  Coelba  já  foram
centralizados em uma única data para cada concessionária,  quais
sejam: 15 e 26 de cada mês, respectivamente.

Inclusive, em janeiro, a data de vencimento da Embasa é prorrogada
para  o  dia  28,  para  que  não  haja  atrasos  diante  do  período  de
encerramento/abertura do exercício. 
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Para telefonia, tendo em vista que é de competência regimental da
SEINFRA a licitação, contratação e gerenciamento dos contratos de
serviço de voz,  encaminharemos ofício àquela Pasta solicitando
que seja verificada a possibilidade de unificação das datas de
vencimento das faturas. (Grifamos)

Como pode-se verificar, apesar de a administração da SAEB estar ciente desde o
exercício  de  2015  das  fragilidades  nas  operações  de  pagamento  de  contas  de
consumo em tempo hábil,  a  adoção de medidas administrativas  e  técnicas para
prevenir  e  inibir  tais  prejuízos  financeiros  têm  se  mostrado  morosas  para  surtir
efeitos satisfatórios e eficientes proporcionais à gravidade dos fatos. 

Recomendamos,  então,  a adoção de data única para as contas de consumo de
telefonia  fixa  e  móvel,  medida  simples,  que  diminuiria  o  tempo  dispendido,
otimizando o processo de conferência e por conseguinte o pagamento dentro do
vencimento. 

5.2.5 Limitações do sistema de gestão de contas de consumo relativas aos
serviços de telefonia fixa e móvel

Conforme informações prestadas pela gestão da SRL/SAEB, o sistema GCC é uma
solução tecnológica digital de gestão das contas de consumo do Poder Executivo
estadual que não permite a captura eletrônica de forma centralizada de todas as
faturas e notas ficais de contas de consumo emitidas pelas concessionárias, ficando
de fora as contas de consumo dos serviços de telefonia fixa e móvel (Oi S.A., Oi
Móvel S.A.,  Telefônica Brasil  S.A. e Telemar Norte Leste S.A.). Por outro lado, o
sistema FIPLAN também não emite relatório com os totais de multas e encargos
moratórios  incidentes  nessas  contas  por  órgão/entidade  e  período  mensal  e/ou
anual.

Considerando a limitação quanto ao controle das contas de telefonia fixa e móvel,
constatamos que o sistema GCC não foi concebido e nem evoluiu para cumprir as
determinações do Decreto nº 15.153/2014, no qual o GCC deveria ser integrado ao
FIPLAN,  para  realizar  suas  funções  e  objetivos  institucionais  no  âmbito  da
Administração Pública Estadual. Vejamos:

[...]

Art. 4º - Caberá aos órgãos e entidades procederem à verificação do
direito do credor, conferir, associar e aprovar, no GCC, as faturas das
contas  de  consumo  dos  serviços  contratados,  procedendo,  em
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seguida,  ao  respectivo  pagamento  por  meio  do  FIPLAN,  em
tempo  hábil,  observando  a  data  de  vencimento  das  faturas,
evitando, assim, a geração de juros e multas.

Art.  5º  -  Caberá à Secretaria  da Administração e à Secretaria  da
Fazenda promoverem, no âmbito de suas competências,  as ações
necessárias  à  manutenção  corretiva  e  preventiva  das  rotinas
inerentes  à  integração  do  GCC  ao  FIPLAN,  visando  ao  seu
perfeito funcionamento. (Grifo da auditoria)

Os gastos  com telefonia  fixa e móvel  no âmbito  do  Poder  Executivo  requer  um
controle interno mais efetivo das operações e rotinas com fins de evitar multas e
encargos moratórios.  Cabe salientar  que no âmbito  da própria  SAEB a auditoria
apurou, por amostragem, 24 (vinte e quatro) processos de pagamentos executados
fora das rotinas normais,  por meio de “Termo de Reconhecimento de Débito” cujo
pagamento acumulado à Telemar Norte Leste S/A – Rio de Janeiro, de janeiro a
junho de 2019, somaram o valor de R$832.650,60.

Quanto a essas limitações no controle por parte da SRL/SAEB, cabe salientar que
na Auditoria Especial (Processo nº TCE/009225/2016, Resolução nº 059/2019), cujo
objeto foi “Apuração do Montante de Recursos Públicos Destinados ao Pagamento
de  Juros,  Multa  e  demais  Encargos  Moratórios  pelos  Órgãos  da  Administração
Pública  Estadual”,  incorridos  no  período  de  2015  a  2017,  a  equipe  técnica  da
Gerência 7D/7ª CCE concluiu o seguinte: 

Item  “4.1.  Limitação  de  Escopo”  do  Relatório  de  Auditoria
(Ref.1701404-6)  a  descrição  das  fontes  de  informação  que  não
puderam  ser  investigadas.  (“ausência  de  procedimentos
sistematizados  e  adequadamente  normatizados  de  contabilização
por  subelemento,  principalmente  relacionados  à  segregação  dos
encargos moratórios nos pagamentos efetuados e nas apropriações
dos  passivos,  e  da  ausência  de  controle  por  meio  de  sistemas
centralizados  das  faturas  relativas  aos  serviços  de  telefonia,  na
forma indicada no Decreto Estadual nº 15.153/2014”) e as devidas
conclusões que restaram comprometidas:

• montante total pago e devido pelos órgãos do Poder Executivo
do Estado da Bahia nessa natureza de despesa;

• total dos encargos moratórios pagos no período examinado,
relativos  às  contas  de  consumo de  serviços  de telefonia;
(Grifamos)
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Conforme já  comentado  em itens  anteriores,  em resposta  à  Solicitação DGA nº
04/2019 e em reunião datada de 15/08/2019,  a SRL/SAEB, por meio do Ofício nº
64/2019, argumentou que compete a SEINFRA o controle desses gastos, e que vem
mantendo contatos para encontrar alternativas de soluções para o caso das contas
de telefonia, como a definição de data única e estudos de viabilidade de ampliação
da capacidade do Sistema GCC.

De todo  o  exposto,  infere-se  que  permanece  a  limitação  nos  procedimentos  de
controle e apuração dos valores totais das multas e encargos moratórios por atraso
no pagamento das contas de consumo de serviços de telefonia por meio do sistema
GCC  ou  outro  meio.  Conclui  que  não  houve  ações  administrativas  eficientes
adotadas para corrigir  as deficiências  das operações e  rotinas e extinguir  essas
perdas  de  recursos  ao  erário  estadual,  sobretudo  em  relação  aos  serviços  de
telefonia.

5.2.6 Ausência de controle das contas de consumo relativas as despesas com
telefonia fixa e móvel

Com  base  em  deliberações  do  TCE/BA e  testes  de  observância  aplicados  nos
controles internos da SRL/SAEB quanto ao monitoramento das contas de consumo,
requeremos,  por  meio da Solicitação DGA nº  01 – SGA 086/2019,  a  informação
seguinte:

1) A Secretaria de Administração do Estado da Bahia (SAEB), por
meio de suas unidades responsáveis pelo controle e fiscalização do
Sistema  de  Gestão  de  Contas  de  Consumo  –  GCC,  apresente
quadro/planilha demonstrativa, detalhando os gastos realizados pela
Administração Pública estadual  com pagamento de multas e juros
moratórios  das  unidades  da  Administração  Direta  do  Poder
Executivo.

Em  resposta,  o  gestor,  por  meio  de  e-mail,  enviou  o  processo  SEI  nº
009.9162.2019.0030118-66,  encaminhando  relatórios  relacionando  os  gastos
realizados  pelas  unidades  da  Administração  Direta  do  Poder  Executivo  com  os
pagamentos de multas e juros moratórios referentes apenas às contas da Coelba e
Embasa, do período de janeiro a junho de 2019 e de anos anteriores, mas liquidados
em 2019. 
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TABELA 02 – Multas e Encargos Contas de Consumo 1º Semestre 2017 a 2019

Em R$

Concessionária/Ano Juros Multa Total Encargos %

COELBA 322.995,23 602.112,75 925.107,98 64

EMBASA 54.733,00 174.442,44 229.175,44 16

Total – 1º Sem/2019 377.728,23 776.555,19 1.154.283,42 80

COELBA 30.562,79 140.745,70 171.308,49 12

EMBASA 28.733,89 83.429,53 112.163;42 8

Total – 1º Sem/2018 59.296,68 224.175,23 283.471,91 20

Diferença 1º Sem/2018-2019 318.431,55 552.379,96 870.811,51 60

COELBA 9,36 37,61 46,97 0

Total – 1º Sem/2017 9,36 37,61 46,97 0

Total Geral – 1º Sem 2017/2019 437.034,27 1.000.768,03 1.437.802,30 100

Fonte: SRL/SAEB; Processo nº 009.0162.2019.0030118-66; SEI nº 9411941.

Da análise da tabela acima, verificou-se que houve um aumento de R$870.811,51
(307,19%) comparando os encargos do 1º semestre de 2018 e 2019, das contas da
Coelba e Embasa. Nota-se também a falta de controle desses gastos no exercício de
2017. 

Ocorre que, não foram disponibilizados os valores referentes às contas de serviços
de telefonia fixa e móvel (Oi S.A., Oi Móvel S.A., Telefônica Brasil S.A. e Telemar
Norte Leste S.A.). 

Assim,  emitimos  a  Solicitação  nº  DGA 07-SGA 086/2019,  solicitando o  envio  de
quadro/planilha demonstrativa, detalhando os gastos realizados pela Administração
Pública estadual com pagamento de multas e juros moratórios relativos aos serviços
de telefonia fixa e móvel (Oi SA, Oi Móvel SA, Telefônica Brasil SA e Telemar Norte
Leste SA) das unidades da Administração Direta do Poder Executivo, contudo, esta
informação não foi  disponibilizada pela SRL/SAEB, evidenciando falta de controle
gerencial das despesas de consumo relativas a telefonia fixa e móvel. 

Por meio do Ofício nº 063 de 14 Out. – 2019/SEI/GOVBA – 00010786021, Processo
nº 009.0162.2019.0037392-66, a SRL/SAEB apresentou as alegações adiante:

Informamos que atualmente a gestão dos pagamentos de multas e
juros é realizado pelo Sistema de Gestão de Contas de Consumo.
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Entretanto,  atualmente,  apenas  as  informações  relativas  aos
encargos das Concessionárias Coelba e Embasa são recepcionados
e  disponibilizados  no  Sistema.  Neste  sentido,  considerando  a
competência regimental da SEINFRA de especificar, licitar, contratar
e  gerenciar  os  contratos  de  serviços  de  voz  e  outros  serviços
associados/vinculados,  para  atendimento  das  necessidades  da
Administração  Pública  Estadual,  esta  SRL  encaminhou  Oficio
àquela Secretaria solicitando informações sobre os gastos com
juros  e  multas  dos  serviços  telefônicos,  conforme  Oficio  nº
SAEB/SRL/DS  003/2019,  processo  eletrônico  nº
009.0231.2019.0037425-25. (Grifamos)

É  bom  salientar  que  em  resposta  à  Solicitação  DGA nº  04-SGA/2019  quando
inicialmente  já  havíamos  requerido  os  valores  financeiros  pagos  com  multas  e
encargos com telefonia fixa e móvel, a SRL/SAEB por meio do Ofício nº 64/2019,
SEI/GOVBA nº 00010774194 (Ref.2285270-3), se pronunciou nos seguintes termos:

[...]  informamos  que  as  despesas  com  telefonia  não  são
contempladas  no  GCC  diante  da  incompatibilidade  da
modelagem  dos  dados  disponibilizados  pela  concessionária
com  a  estrutura  do  banco  de  dados  do  Sistema.  Assim
considerando  que  à  SEINFRA  compete  licitar,  contratar  e
gerenciar  os contratos de serviços de voz,  fomos informados
por  aquela  Secretaria  que  a  licitação  em andamento  prevê  a
disponibilização da carga de informações das Concessionárias
de Telefonia. Assim, após a finalização da licitação, serão realizadas
tratativas junto a SEINFRA e Concessionárias, visando a análise e
disponibilização dos dados com vistas a tentar viabilizar a importação
dos dados no GCC. (Grifamos)

Em nosso entendimento, a competência regimental da SEINFRA quanto a licitação,
contratação  e  gerenciamento  dos  contratos  de  serviço  de  voz,  não  podem  ser
evocadas para justificar a morosidade na adoção de ações preventivas e corretivas
por parte da SRL/SAEB. Fica evidente que o controle das contas de consumo de
serviços de telefonia fixa e móvel não está sendo feito pela SRL/SAEB, conforme
determinação regimental.

A terminologia “contas de consumo” está inserido no conceito de bens de consumo,
ou  seja,  são  bens  não  duráveis  que  são  gastos  consumidos  ou  destruídos  no
processo produtivo e de prestação de serviços - depois de consumidos/utilizados,
representam despesas, tais como: energia elétrica de diversas fontes, saneamento e
esgotamento sanitário (água e esgoto), telefonia fixa e móvel e de transmissão de
dados, combustíveis e lubrificantes, material de escritório e de limpeza, etc.
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Diante do valor representativo com o pagamento de juros e multas nas contas de
consumo, bem como da ausência dessas informações para as contas de telefonia
fixa e móvel,  esta auditoria realizou testes de observância nas operações e rotinas
da SRL/SAEB quanto ao controle desses gastos por meio do GCC, constatando que
não há monitoramento e ações administrativas efetivas com fins de levantamento
mensal de dados estatísticos, por órgão/entidade, quanto aos valores com multas e
encargos moratórios e assim engendrar soluções para esses gastos decorrentes de
falhas nas rotinas de pagamento de contas de consumo.

5.2.7 Falta de relatório de crítica das contas de consumo mensal – sintético e
analítico – para fins gerenciais de controle e monitoramento dos gastos com
serviços de consumo prestados e análise de custos

Constatamos que a SRL/SAEB, unidade responsável pela gestão do GCC segundo
Decreto  Estadual  nº  15.153/2014,  não  utiliza,  como  rotina  de  controle  interno,
relatórios de gastos com contas de consumo comparativos ao mês anterior (relatório
de crítica do consumo mensal – sintético e analítico) para fins gerenciais de controle
e monitoramento dos gastos com os serviços prestados referentes as contas de
consumo (análise de consumo e de custos).

O referido decreto estabelece em seu artigo 1º o seguinte:

Art. 1º - Fica instituído o Sistema de Gestão de Contas de Consumo -
GCC,  integrado  ao  Sistema  Integrado  de  Planejamento,
Contabilidade  e  Finanças  do  Estado  da  Bahia  -  FIPLAN,  com  a
finalidade  de  gerenciar  os  pagamentos  de  faturas  das  contas  de
consumo dos serviços  contratados pelos órgãos da Administração
Direta,  autarquias,  fundações,  fundos especiais  e  pelas  empresas
estatais dependentes. 

Infere-se do texto legal que a SAEB, por meio de sua superintendência de logística,
é  responsável  pela  implementação dos meios  necessários  para  que a  eficiência
sobre  os  pagamentos  das  contas  de  consumo  seja  efetivada,  cabendo
imperativamente  disciplinar  as  rotinas  dos  órgãos  e  entidades  a  procederem  à
verificação do direito do credor, conferir, associar e aprovar, no GCC, as faturas das
contas de consumo dos serviços contratados em tempo hábil, sem atrasos evitando
a incidência de multas e juros moratórios. 

Não é por demais repisar que o Regimento Interno da SAEB também reforça as
responsabilidades de orientações técnicas e normatização de rotinas de natureza
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logísticas  a  cargo  da  SRL/SAEB  de  interesse  do  Estado,  dentre  elas  está
“disciplinar, normatizar e orientar os órgãos e entidades da Administração Pública
Estadual quanto à gestão das contas de consumo, exercendo o acompanhamento
de suas ações” por meio da Diretoria de Serviços.

Com fins de avaliar o grau de gestão da SRL/SAEB sobre as despesas de multas e
encargos moratórios decorrentes de atrasos no pagamento de contas de consumo,
consideramos os seguintes fatos:

(a) as constatações de auditoria especial do TCE-BA, com a conclusão pela 7ª
CCE de que “o Estado não dispõe de mecanismos e procedimentos que possam
identificar,  com  razoável  nível  de  precisão,  o  montante  de  encargos  moratórios
realizados, exceto em relação às contas de consumo pelo fornecimento de energia
elétrica e água/esgoto”;

(b) que  órgãos  entidades  do  Poder  Executivo  do  Estado  não  dispõe  de
procedimentos  ou  rotinas  destinadas  a  apurar  os  fatores  e  responsabilizar  as
pessoas que motivaram o pagamento de multas e encargos moratórios de contas de
consumo; e,

(c) que  os  procedimentos  de  contabilização  dos  passivos  dificultam  a
identificação de prováveis encargos moratórios, a pagar, inerentes aos mesmos”. 

Neste sentido, questionamos a SRL/SAEB, por meio da Solicitação nº DGA 04-SGA
086/2019, acerca das seguintes exigências/deliberações junto aos fornecedores: 

a) […] às concessionárias de energia elétrica, água e telefonia para
fornecer mensalmente relatórios de consumo comparativos ao mês
anterior  (relatório  de  crítica  do  consumo  mensal  –  sintético  e
analítico)  para  fins  gerenciais  de  controle  e  monitoramento  de
consumo dos serviços prestados (análise de consumo e de custos); 

b)  incluir  nos  editais  licitatórios  e  de  dispensas  e  respectivos
contratos a exigência de relatórios de natureza especial (comparativo
mensal  -  sintético  e  analítico)  para  fins  de  análise  gerencial  de
conferência e análise de consumo e de custos, evitando-se atrasos e
incidência de multas e encargos moratórios;
[...]

Em  resposta,  por  meio  do  Ofício  nº  64/2019,  SEI/GOVBA  00010774194,
Ref.2285270-3,  a  SRL/SAEB  informou  que  atualmente  o  GCC  já  disponibiliza
mecanismos de controle gerencial apenas das despesas de consumo de água e
energia (Embasa e Coelba), por meio dos relatórios e consultas, inclusive quanto
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aos  encargos  moratórios  e  os  parcelamentos  de  débitos,  e  que  cada  unidade
gestora  pode  extrair  seu  próprio  relatório.  Se  comprometeram,  ainda,  em
providenciar  relatórios  gerenciais  que  demonstrem  distorções  nas  contas  de
consumo, conforme transcrição a seguir:

A fim de  melhorar  a  gestão das contas,  a  SAEB providenciará  a
disponibilização  de  relatórios  que  demonstrem  distorções  do
consumo facilitando  a  atuação  das  unidades  naqueles  casos  que
requer mais atenção,  minimizando,  portanto o tempo gasto com a
realização das conferências. Tais relatórios serão disponibilizados e
divulgados  para  a  unidades  gestoras  assim  que  estiverem
implementados no sistema.

Quanto a inexistência dos relatórios gerenciais comparativos ao mês anterior para
fins de controle das contas de telefonia fixa e móvel, a SRL/SAEB assim esclareceu:

Ademais,  informamos  que  as  despesas  com  telefonia  não  são
contempladas no GCC diante da incompatibilidade da modelagem
dos dados disponibilizados pela concessionária com a estrutura do
banco de dados do Sistema. Assim considerando que à SEINFRA
compete licitar, contratar e gerenciar os contratos de serviços de voz,
fomos  informados  por  aquela  Secretaria  que  a  licitação  em
andamento  prevê a disponibilização da carga de informações das
Concessionárias  de  Telefonia.  Assim,  após  a  finalização  da
licitação,  serão  realizadas  tratativas  junto  a  SEINFRA  e
Concessionárias,  visando  a  análise  e  disponibilização  dos
dados com vistas a tentar viabilizar a importação dos dados no
GCC. (Grifo da auditoria)

Da análise das alegações apresentadas, ratificamos a falta de controle gerencial
face  a  inexistência  de  relatórios  comparativos  dos  valores  das  contas  de
serviços de telefonia fixa e móvel (Oi S.A., Oi Móvel S.A., Telefônica Brasil S.A. e
Telemar Norte Leste S.A.), bem como a quantificação e a totalização do valor das
multas e encargos moratórios incidentes sobre estas operações. Não é por demais
repisar que os gastos com multas e encargos moratórios no 1º semestre de 2019
sobre as contas de consumo, atingiram o montante aproximado3 de R$1.154.283,42,
conforme demonstrado na Tabela 01.

3 Como já apurado em auditorias anteriores, os valores das multas e encargos moratórios no FIPLAN são registrados no cam-
po de “histórico do subelemento de despesa”, não sendo segregados do valor principal da conta. Ou seja, no FIPLAN não há
relatório específico que permita quantificar e totalizar os valores das multas e encargos moratórios separado do valor principal
da conta de consumo e demais naturezas de despesa.
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Tendo em vista que os fatos históricos dessas perdas financeiras ao erário decorrem
desde o exercício de 2015 e que não houve, até o final dos trabalhos auditoriais,
ações  gerenciais  efetivas  e  concretas  de  prevenção  e  correção  adotadas  pela
SRL/SAEB, com vistas a otimizar a etapa de conferência, bem como a apuração de
responsabilidade dos que deram causa ao desperdício dos recursos públicos, não
podemos acatar as justificativas apresentadas.

As  perdas  financeiras  não  foram  justificadas  e  nem  referendadas  em  ações
gerenciais  de controle interno implementadas pela SRL/SAEB, em obediência às
normas pertinentes e às recomendações e deliberações do Tribunal.

5.2.8  Gastos  excedentes  com contas  de  consumo de  energia  elétrica,  sem
atualização contratual às reais necessidades dos órgãos e entidades

Do trabalho auditorial realizado, identificamos deficiências nas operações e rotinas
de  controle  centralizado  acerca  dos  gastos  com  contas  de  consumo  do  Poder
Executivo a cargo da SRL/SAEB, verificando que não há atualização contratual às
reais necessidades dos órgãos e entidades, gerando gastos excedentes com contas
de consumo de energia elétrica (unidades consumidoras atendidas em alta-tensão).

A  Agência  Nacional  de  Energia  Elétrica  (ANEEL),  a  Agência  Nacional  de
Telecomunicações  (ANATEL),  a  Agência  Estadual  de  Regulação  de  Serviços
Públicos de Energia, Transportes e Comunicações da Bahia (AGERBA) e a Agência
Reguladora de Saneamento Básico do Estado da Bahia (AGERSA), bem como o
Código de Defesa do Consumidor – Lei federal nº 8.078/1990, estabelecem em suas
normas,  direitos e obrigações especiais entre fornecedores e consumidores de
serviços públicos concedidos, permissionados e autorizados. Assim, tendo em vista
que  o  Estado  se  configura  como  grande  consumidor  dos  serviços  públicos  de
fornecimento  de  água,  saneamento  e  rede  de  esgoto,  de  energia  elétrica  e  de
telefonia fixa, móvel e transmissão de dados e considerando o seu elevado consumo
é portanto, detetor destes direitos e obrigações.

Desse modo, questionamos, por meio da Solicitação nº DGA 04-SGA 086/2019, as
ações  administrativas  adotadas  pela  SRL/SAEB  com  fins  de  estruturar  meios
efetivos de gestão e controle interno para fins de análise gerencial de conferência e
verificação de gastos com contas de consumo e de análise de custos, conforme
descrito a seguir:

[...]

1)  incluir  nos  editais  licitatórios  e  de  dispensas  e  respectivos
contratos a exigência de relatórios de natureza especial (comparativo
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mensal  -  sintético  e  analítico)  para  fins  de  análise  gerencial  de
conferência e análise de consumo e de custos, evitando-se atrasos e
incidência de multas e encargos moratórios;

[…]

Em  resposta,  a  SRL/SAEB,  por  meio  do  Ofício  nº  64/2019  –  SEI/GOVBA
00010774194, Ref.2285270-3, informou que, à exceção das contas de água/esgoto
e energia elétrica, a SAEB formalizará consulta às demais concessionárias com fins
de atender esse pleito. Vejamos:

Quanto  aos  contratos  de  água  e  energia,  informamos  que  os
mesmos são fornecidos pelas concessionárias, não tendo a SAEB,
até  o  momento,  oportunidade  de  inserir  cláusulas  contratuais.
Entretanto,  visando  cumprir  o  quanto  recomendado,  a  SAEB
formalizará  consulta  às  Concessionárias  visando  a  inclusão  de
cláusula contratual aos Instrumentos vigentes, tomando obrigatória a
disponibilização da carga de informações a serem consumidas pelo
GCC. 

Quanto  a  telefonia,  a  SEINFRA  informou  que  a  licitação  em
andamento já prevê a disponibilização da carga de informações das
Concessionárias de Telefonia. 

Quanto aos contratos de concessão de energia elétrica (Coelba)4 foi constatado a
necessidade urgente  de  ajustes/aditivos  contratuais com fins  de  redefinir  os
valores  adequados  de  “demanda  contratada”  x  “demanda  consumida/consumo
efetivo”  que se encontram sem atualização às reais  necessidades dos órgãos e
entidades (unidades consumidoras atendidas em alta-tensão)5 há quatro anos, o
que provoca pagamentos de tarifas de energia elétrica mais caras decorrentes de
sobrecargas/excessivas  consumidas.  Ou  seja,  geração  de  ônus  financeiro  nas
contas  de  consumo  de  energia  elétrica  que  extrapolam  o  limite  de  “demanda
contratada” para os órgãos e entidades estatais do poder executivo. 

Considerando aspectos relacionados ao “gerenciamento de riscos6 e risco inerente7”
sobre  os  gastos  excedentes  com  energia  elétrica,  esta  auditoria  por  meio  da

4 Os consumidores de energia elétrica pagam por meio da conta recebida da sua empresa distribuidora de energia elétrica, um
valor correspondente a quantidade de energia elétrica consumida, no mês anterior, estabelecida em kWh (quilowatt-hora) multi-
plicada por um valor unitário, denominado tarifa, medida em R$/kWh (reais por quilowatt-hora), que corresponde ao preço de
um quilowatt consumido em uma hora.
5 Unidade consumidora atendida em alta tensão: Unidade Consumidora atendida em tensão nominal igual ou superior a 69kV.
Resolução ANEEL n. 676/2003. Alta Tensão de Distribuição – AT: Tensão entre fases cujo valor eficaz é igual ou superior a 69
kV e inferior a 230 kV, ou instalações em tensão igual ou superior a 230 kV quando especificamente definidas pela ANEEL. Re-
solução Normativa ANEEL n. 367/2009.
6 Gerenciamento de Riscos: processo para identificar, avaliar, administrar e controlar potenciais eventos ou situações, para for-
necer razoável certeza quanto ao alcance dos objetivos da organização considerando possibilidade de perdas financeiras e/ou 
comprometimento dos resultados. (Orientação Técnica AGE n° 01/2019 - Gestão de Riscos)
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Solicitação nº DGA 04-SGA 086/2019, requereu ações administrativas adotadas por
parte da SRL/SAEB com fins de revisar os contratos com a fornecedora de energia
elétrica  (Coelba),  com  base  na  Lei  nº  8.631/1993  –  Lei  da  Reforma  Tarifária 8

buscando ajustar os limites entre demanda de energia contratada x demanda de
energia efetivamente consumida e assim reduzir custo, conforme segue:

SOLICITA-SE  informações  quanto  às  medidas  adotas  pela
SRL/SAEB para:

[...]

g)  revisar  os  contratos  com  a  concessionária  Companhia  de
Eletricidade  do  estado  da  Bahia  (Coelba)  para  fins  de  ajustar  os
valores  de  demanda  contratada  x  demanda  consumida  e,  assim,
reduzir a incidência de multas e encargos por excesso de consumo
sobre a demanda contratada. 

Acerca do solicitado, a SRL/SAEB, por meio do Ofício nº 64/2019 – SEI/GOVBA
00010774194, Ref.2285270-6, informou o seguinte:

Para  os  contratos  atendidos  em  energia  de  baixa  tensão,  o
faturamento é realizado considerando apenas o consumo de energia
elétrica ativa pela unidade. O que não acontece com os contratos
atendidos em alta tensão,  que são compostos por quatro tipos
de estruturas tarifárias, cada qual com suas particularidades e que
precisam ser adequados a realidade de consumo de cada unidade,
sendo  indispensável  o  histórico  de  consumo.  Dessa  forma,  as
demandas  contratadas  são  revistas  a  fim  de  adequá-las  às
necessidades da demanda ativa da unidade consumidora, bem como
encaixá-las na melhor estrutura tarifária. 

Cumpre informar que a Diretoria de Serviços analisa periodicamente
as demandas e estruturas tarifárias das Unidades consumidoras em
nome do Governo do Estado da Bahia  atendidas em alta tensão,
atualmente 387  unidades.  Tal  ação faz  parte  do planejamento
estratégico da SAEB. 

Não obstante as alegações apresentadas pela SRL/SAEB, não foi disponibilizada a
relação ou o quantitativo  das unidades e respectivos contratos que tenham sido
ajustados aos níveis de tarifação aceitável, apesar de decorridos 04 (quatro) anos

7 Risco Inerente: risco a que uma organização está exposta sem considerar quaisquer ações gerenciais que possam reduzir a 
probabilidade de sua ocorrência ou seu impacto. (Portaria Sefaz n° 162/2018)
8 Lei nº 8.631/1993 - Lei da Reforma Tarifária. Art. 14. Ficam autorizados os concessionários a contratarem com seus consumi -
dores fornecimentos que tenham por bases tarifas diferenciadas, que contemplem o custo do respectivo atendimento, ou a
existência de energia elétrica temporariamente excedente. 
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das recomendações deste Tribunal para adoção de medidas corretivas nas contas
de consumo dessa natureza. Ou seja, há uma flagrante morosidade nas ações da
administração no sentido de resolver as questões que envolvem perdas financeiras
para  o  Estado  e  que  dependem  de  ações  administrativas  diligentes,  efetivas,
eficientes e eficazes.

Em  nosso  entendimento,  os  contratos  de  fornecimento  de  energia  elétrica  dos
presídios e hospitais,  considerados pelas normas pertinentes (DNAEE, ANEEL9 e
CDC) como grandes consumidores estatais (alta tensão), merecem atendimento de
urgência,  o  que,  até o final  dos trabalhos auditoriais  não havia sido realizado.  A
situação verificada demonstra uma desídia da administração no sentido de minimizar
os  desperdícios  financeiros  verificados,  bem  como  a  falta  de  apuração  de
responsabilidades daqueles que lhe deram causa.

5.2.9  Fragilidade  no  controle  de  quotas  financeiras  e  distribuição  de
combustível  no  sistema  CTF  –  Tecnologia  em  Transporte,  utilizado  para
abastecimento da frota de veículos 

Constatamos  deficiências  nas  rotinas  administrativas  da  SRL/SAEB  no  sistema
CTF10, quanto ao gerenciamento da quotização financeira e liberação de combustível
para consumo, pelos órgãos e entidades do Poder Executivo.

Verificamos, ainda, limitações na fase de distribuição de combustível por veículo,
realizado pelos chefes e gerentes dos setores de transportes, os quais não possuem
senha que permita identificar os veículos fora de uso. Essa limitação tem, em nosso
entendimento,  influencia  diretamente  no planejamento  e  definição  adequada  das
quotas no sistema CTF que não permite, nem tem indicação da situação do veículo,
em tempo real, se em pleno uso ou fora – por tempo indeterminado por baixa, ou
temporário para fins de manutenção preventiva ou corretiva. 

Cabe informar que a Secretaria  da Administração – SAEB, no período auditado,
utiliza  dois  contratos  decorrentes  do  Pregão  Eletrônico  nº  084/2016  para
abastecimento  da  frota  de  veículos  do  Estado  da  Bahia,  sendo  o  Contrato  nº
038/2016, firmado com a CTF Technologies (subcontratada da PETROBRAS S/A),
vencedora  do Lote  I,  e  o  Contrato  nº  040/2016,  firmado  com a Empresa Ticket
Soluções HDFGT S.A. (Contratada), vencedora do Lote II, ambos decorrentes do

9 Cabe à Agência Nacional de Energia Elétrica (ANEEL) estabelecer tarifas que assegurem ao consumidor o pagamento de
uma tarifa justa, como também garantir o equilíbrio econômico-financeiro da concessionária de distribuição para que ela possa
oferecer um serviço com a qualidade, confiabilidade e continuidade necessárias.
10 Softwere de propriedade da empresa CTF Technologies que disponibiliza chip eletrônico identificador do automóvel a ser
abastecido e o valor correspondente ao consumo.
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supracitado procedimento licitatório11. Assim, a Administração centralizou as compras
e o planejamento do consumo de combustível por quotização financeira, liberação
dos pagamentos por unidade e a distribuição do combustível  por veículo, com a
utilização do sistema CTF.

A definição do valor das quotas de combustíveis por órgãos e entidades do Poder
Executivo  tem  como  base  as  demandas  de  consumo,  considerando  a  frota  de
veículos  e  a  dinâmica  operacional  de  cada  unidade  copartícipe  do  sistema
implantado,  visando  cumprir,  em  tese,  os  princípios  da  economicidade  e  da
eficiência  da  administração  pública,  ficando  a  cargo  da  SRL/SAEB  gerenciar  a
logística da frota de veículos quanto ao consumo de combustível e assim reduzir
custos operacionais com foco em resultados.

Considerando a possibilidade de redução da frota de veículos, em cada unidade,
pela baixa por tempo de uso e/ou sinistro, ou retirada temporária para manutenção
e,  com  isso,  o  risco  de  definição  de  quotas  acima  da  real  necessidade,
realizamos o confronto entre o inventário de veículos das unidades e as informações
constantes no sistema CTF. 

Assim, por meio da Solicitação nº DGA 02-SGA 086/2019, requeremos o inventário
descritivo  dos  veículos  cadastrados  por  unidade  copartícipe  do  sistema  de
gerenciamento  do  abastecimento  da  frota  de  veículos  a  cargo  da  SRL/SAEB,
informando,  no  mínimo,  município,  órgão/entidade,  veículo/placa,  chip/nº
identificação, etc.

Dos testes realizados na própria frota da SAEB, constatamos as seguintes falhas: 

a) o sistema CTF não possui campo de informação que permita identificar em
cada unidade os veículos que se encontram fora de uso, em tempo real; 

b) as senhas dos gerentes e chefes de transportes das unidades, que realizam a
distribuição do combustível por veículo, não permitem o registro da situação
do veículo, se em uso pleno ou fora de uso; e 

c) os gerentes e chefes de transportes das unidades mantém os registros dos
veículos fora de uso em controles fora do CTF (em planilhas excel).

Em  nosso  entendimento,  essas  falhas  impõem  limitações  e  deficiências  ao
adequado planejamento das quotas financeiras de consumo de combustível  para
cada órgão/entidade gerenciados por meio do sistema CTF, uma vez que não se

11 Ambos resultante de certames licitatórios instaurados para a contratação de empresa especializada em distribuição de com-
bustíveis, através de rede de postos credenciados, visando o gerenciamento e o abastecimento da frota de veículos em uso
pelos órgãos e entidades da Administração Pública do Poder Executivo Estadual.
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identifica, em tempo real, quais os veículos que se encontram fora de uso, por tempo
indeterminado ou temporário. 

No entendimento da auditoria, a permissão do registro da situação do veículo, se em
uso pleno ou fora de uso por meio do CTF auxiliaria, também, o planejamento da
reposição da frota de veículos do Estado a cargo da SRL/SAEB.

A falta  de  informação  no  sistema  quanto  aos  veículos  fora  de  uso  dificulta  o
planejamento pela  SAEB quanto  aos aspectos  logísticos,  a  cargo da SRL/SAEB
(Decretos nos 11.335/200812 e 10.476/200713) especificamente quanto ao plano de
reposição  dos  veículos  considerados  inservíveis  para  os  órgãos  e  entidades  do
Poder Executivo, bem como a programação dos certames licitatórios para compra
de veículos novos e venda dos inservíveis para o uso estatal. Não é por demais
salientar que essas funções de natureza logísticas fazem parte das competências
regimentais da SRL e do programa de redução de custos do Estado, bem como se
deduz do artigo 23 do Regimento da SAEB:

Art. 23 - À Superintendência de Recursos Logísticos - SRL, que tem
por finalidade planejar, coordenar, promover, supervisionar, controlar
e avaliar as atividades pertinentes à administração de material e de
serviços, no âmbito da Administração Pública Estadual, compete:
I - por meio da Diretoria de Material:
a) pela Coordenação de Gestão de Compras: 
14.  proceder  ao  acompanhamento  e  análise  de  processos  de
aquisição de veículos automotores de via terrestre, instaurados pelos
órgãos e entidades da Administração Pública Estadual, visando sua
regularidade;
15.  proceder  às  ações  de  recebimento,  inspeção  e  entrega  de
veículos  automotores  de  via  terrestre  adquiridos  pelos  órgãos  e
entidades da Administração Pública Estadual; 
[…] b) pela Coordenação de Material Permanente: […]
10.  orientar  e  coordenar  a  devolução  dos  materiais  permanentes
desativados;
11.  proceder  às  ações  de  regularização  dos  veículos  desativados
pertencentes à frota do Estado; [...]

A informação  em  tempo  real  das  condições  de  uso  dos  veículos  e  respectiva
condição de recepcionar o abastecimento de combustível é fundamental para um
adequado planejamento logístico e análise de custos. Para isso o sistema CTF, em
nosso entendimento, deveria permitir  a visualização da situação dos veículos em

12 Decreto nº 11.335/2008 - Disciplina a composição da frota da Administração Direta, Autárquica e Fundacional do Poder Exe-
cutivo Estadual quanto à aquisição e locação de veículos automotores.
13 Decreto nº 10.476/2007 - Dispõe sobre a padronização da frota de veículos da Administração Pública do Poder Executivo
Estadual, e dá outras providências.
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tempo real, conceder senha de acesso aos gerentes de frotas de cada unidade com
atribuições de informar a condição de cada veículo, se em pleno uso ou fora de uso
dos órgãos e entidades.

Considerando essas fragilidades, requeremos por meio da Solicitação DGA nº 05-
SGA  086/2019,  que  a  SRL/SAEB  apresentasse  evidências  de  inspeção  nas
unidades  usuárias  do  sistema  CTF,  visando  verificar  a  eficiência  operacional
logística da concessão de cotas e distribuição de combustível.

Em resposta, por meio do Ofício nº 062/2019, SEI/GOVBA 00010652440, Proc. nº
009.0207.2019.0036854-37, a gestora apresentou as seguintes alegações:

Manifestação SAEB/SRL/DS:

Informamos que esta SRL acompanha o valor mensal da cota de
combustível,  que  é  apontado  por  cada  Unidade,  através  de
Declaração do Ordenador de Despesas e quadros de cotas, durante
a  fase  interna  de  cada  certame,  cabendo  à  Unidade  gerar  a
Requisição de Serviços – RS com um valor menor ou igual àquele
informado no contrato. Por sua vez, a Diretoria de Serviços verifica,
no SIMPAS, a conformidade da RS, em paralelo acessa o sistema da
Contratada  e  analisa  o  saldo  da  mesma,  a  fim  de  constatar  a
necessidade de liberar ou não a cota integral, itens 5.3, 5.4 e 5.5 da
Instrução normativa nº 006/2005.

Cabe ainda registrar que esta SRL, enquanto sistêmica, disponibiliza
para as Unidades setoriais os insumos necessários à gestão de frota,
dentre  os  quais  sistemas  de gerenciamento  de  abastecimento  de
combustível, acesso ao SIMPAS, cabendo ao Órgão, por meio do
Gestor de Frota, acompanhar o abastecimento dos veículos sob
sua  responsabilidade,  através  do  sistema  informatizado
disponibilizado pela SAEB, bem como os cupons fiscais recebidos
pelos motoristas/condutores, comunicando ao Diretor da sua unidade
qualquer  irregularidade  detectada.  Ao  DG/DA  cabe  verificar  e
acompanhar,  diariamente,  através  do  sistema  informatizado
disponibilizado pela empresa contratada, o abastecimento dos
veículos de sua frota,  controlando o desempenho e a realização
das despesas, de acordo com a programação financeira, conforme
itens 6.3 e 7.8 da Instrução Normativa nº 006/05.

Como  pode-se  inferir,  não  há  uma  preocupação  da  SRL/SAEB  quanto  à
possibilidade de cotização de combustível de forma inapropriada, tendo em vista a
situação  de  veículos  fora  de  uso.  Conforme  informado,  o  sistema  CTF
disponibilizado pela empresa contratada não fornece aos gerentes das frotas de
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cada unidade senha de acesso que permita o registrar/informar, em tempo real, da
situação do estado dos veículos fora de uso, temporário ou permanente, por avarias
e  sinistrados  ou  tempo  de  uso  (bens  inservíveis),  situação  que  deveria  ser
solicitada/ajustada a partir da exigência da contratada, com vistas à melhoria dos
procedimentos de planejamento e controle por parte da administração.

5.3 Área Jurídica

5.3.1 Dispensas

5.3.1.1 Deficiência na inserção de dados nos sistemas corporativos SIMPAS e
FIPLAN  com  reflexos  no  Sistema  de  Observação  das  Contas  Públicas  –
Mirante

Da  extração  de  informações  do  Sistema  Mirante,  verificamos  divergências  e
ausências de informações relativas às contratações diretas firmadas pela SAEB, no
período auditado. As informações prestadas pela Secretaria e os dados extraídos do
Mirante  se  mostraram  conflitantes,  em  especial  quanto às  inexigibilidades  e
dispensas, tendo em vista  que foi  detectado grande incremento  de  contratações
diretas emergenciais, contudo, sem registro no Mirante, situação que chama atenção
pelos valores representativos envolvidos, bem como pela ausência da informação do
respectivo  procedimento  licitatório  pertinente,  conforme  discriminado  na  tabela
abaixo.

TABELA 03 – Dispensas Emergenciais formalizadas sem registro no Mirante

Em R$

Processo Nº Dispensa Nº Objeto Vigência Valor
Estimado

Data da
Assinatura

0200180273718 002/2019

Contratação de empresa visando a prestação
de serviços para implantação e operação de
transporte intermunicipal, no âmbito do Estado
da Bahia, para atender ao SAC Móvel.

01.03.2019
até

19.07.2019
667.751,05 28/02/2019

009.1494.2019.0
003909-33 003/2019

Contratação  dos  serviços  terceirizados  de
copa  e  cozinha  e  suporte  administrativo  e
operacional a prédios públicos.

90 dias 690.317,37 22/02/2019

0200180251692 004/2019

Contratação de empresa para a prestação de
serviços  técnicos  especializados  visando  a
organização e realização de Concurso Público
para  provimento  de  17  (dezessete)  vagas,
sendo  11  (onze)  vagas  para  o  cargo  de
médico  e  06  (seis)  vagas  para  o  cargo  de
odontólogo, do quadro de pessoal da Polícia
Militar do Estado da Bahia.

240 dias 280.000,00 27/02/2019
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Processo Nº Dispensa Nº Objeto Vigência Valor
Estimado

Data da
Assinatura

009.0201.2018.0
019965-11 005/2019

Contratação da Companhia de Processamento
de  Dados  do  Estado  da  Bahia  -  PRODEB,
inscrita  no CNPJ sob o nº  13.579.586/0001-
32,  com  vistas  à  prestação  de  serviços  de:
Processamento  e  Armazenamento  de Dados
dos  Sistemas Corporativos;  Hospedagem de
Serviços  e  de  Sistema  Corporativos;
Administração,  Concepção  de  Projeto  e
Suporte de Redes Corporativas e Gestão da
Rede;  Administração  e  Suporte  de  dados
Corporativos;  Conectividade;  Ambiente  de
Comunidade e Colaboração Office 365, todos
classificados  enquanto  "Serviços  de  Caráter
Obrigatório"  por  força  das  Instruções
Normativas nos 011/2015 e 021/2018.

06 meses 19.929.639,24 13/03/2019

0200180154301 008/2019

Locação  de  imóvel  urbano,  não  residencial,
situado no município de Salvador, para fins de
instalação e funcionamento da nova sede do
Planserv.

60 meses 1.303.200,00 02/04/2019

009.0177.2018.0
020695-36 009/2019

Contratação da Companhia de Processamento
de  Dados  do  Estado  da  Bahia  -  PRODEB,
inscrita  no CNPJ sob o nº  13.579.586/0001-
32,  com  vistas  a  prestação  de  serviços  de
Tecnologia  da  Informação  e  Comunicação
(Hospedagem de Servidores de Serviços e de
Sistemas  Corporativos,  Gestão  de  Rede
Governo,  etc.),  classificados  enquanto
"Serviços de Caráter Obrigatório" por força da
Instrução Normativa nº 021/2018.

06 meses 1.865.383,38 15/04/2019

009.0201.2018.0
010012-42 010/2019

Serviços  de  comunicação  digital  dentro  do
âmbito da Administração Pública do Estado da
Bahia e organizações afins, direta e indireta,
disponibilizando  infraestrutura  corporativa  de
comunicação de dados, voz e vídeo, serviços
de  operação,  gerenciamento  e  manutenção
dos recursos de Tecnologia da Informação e
da  Comunicação  (TIC),  denominada
Emergencial Rede Governo Interior

180 dias 34.998.200,34 10/04/2019

Fonte: Informações prestadas pela SAEB,  planilha doc. SEI nº 9780998 com dados sobre os contratos de serviços terceirizados do CAB e
Dispensas Emergenciais.

O Sistema Mirante é um sistema de Business Intelligence (BI) para a tomada de
decisões  no  planejamento  e  execução  de  auditorias  do  TCE/BA,  a  partir  da
identificação de indícios de irregularidades, cujas informações migram dos Sistemas
Corporativos do Estado.

Da análise realizada, depreende-se que a ausência das informações no Sistema
Mirante decorrem de falha da SAEB na inserção de dados no SIMPAS e no FIPLAN,
que prejudicam e  distorcem as informações  imprescindíveis  ao  planejamento,  e,
consequentemente a execução dos trabalhos auditoriais.
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Gerência 6B

Cabe salientar que à época da contratação, a SAEB deveria lançar o contrato e os
respectivos  termos  aditivos  e  apostilas  que  vierem  a  ser  firmados  no  módulo
“Serviços  Terceirizados”  do  SIMPAS,  conforme  determina  a  Instrução  Normativa
SAEB nº 014/2014, alterada pela Instrução nº 015/2015.

Para que haja regularidade no processo de contratação, ressaltamos a necessidade
de  registro  de  todo  fluxo  desta  no  Sistema  Integrado  de  Material,  Patrimônio  e
Serviços  -  SIMPAS:  GERAR  RS  >  CADASTRAR  DOTAÇÃO  >
ENVIAR/CLASSIFICAR RS – DISPENSA TRADICIONAL > GERAR SRD > DEFINIR
LOTES > INFORMAR DADOS PARA CÁLCULO DO PERCENTUAL DE RETENÇÃO
> EMITIR RELATÓRIO DE PERCENTUAL DE RETENÇÃO > GERAR LID > GERAR
APS > CADASTRAR INSTRUMENTO NO FIPLAN > CADASTRAR CONTRATO NO
MÓDULO SERVIÇOS TERCEIRIZADOS > DILIGENCIAR APS > BAIXAR APS. 

Acerca  dessa  situação,  foi  formalizada  a  Solicitação  nº  OPN  –  001/2019,
requerendo-se  a  apresentação  de  informações  adicionais,  através  de
demonstrativos,  contendo  a  relação  dos  contratos,  dispensas,  inexigibilidades,
licitações e sindicâncias realizadas pela SAEB no período auditado, buscando-se a
conciliação  dos  dados.  Contudo,  a  SRL/SAEB  a  lista  dos  procedimentos  de
dispensas  disponibilizada  não  coadunam  com  os  dados  extraídos  do  Sistema
Mirante e, tendo em vista a data em que foi disponibilizada, não contribuiu para o
regular planejamento da auditoria.

Em  atendimento  à  Solicitação  nº  OPN-010/2019,  na  qual  foram  requeridos
esclarecimentos quanto as omissões e/ou distorções verificadas no cruzamento das
informações extraídas do Sistema Mirante e da lista disponibilizada pela SAEB, o
gestor, por meio do Doc. SEI nº 00012334793, assim se pronunciou:

As Requisições de Serviços vinculadas aos processos de Dispensa
abaixo listados, encontram-se registradas no Sistema Integrado de
Material, Patrimônio e Serviços – SIMPAS, conforme evidenciado no
documento  00012339553  e  estão  disponíveis  no  serviço  via
WebService que viabiliza as informações do SIMPAS para o Sistema
Mirante de Auditoria do Tribunal de Contas do Estado. 

Em  relação  a  Dispensa  nº  008/2019  do  processo  SEP  nº
0200180154301,  tendo  em  vista  tratar-se  de  processo  físico,
realizamos uma consulta pelo objeto e valor e, apenas neste caso,
não conseguimos identificar a Requisição de Serviço correspondente
no SIMPAS. 

Dentro deste contexto, percebe-se que a dispensa nº 008/2019, processo SEP nº
0200180154301,  não  apresentou  registro  no  SIMPAS,  bem  como  não  foram
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apresentadas  informações  quanto  à  data  de  inserção  de  dados  dos  demais
registros, de forma que se possa averiguar com fidedignidade o momento de suas
formalizações.

Com  o  advento  da  Resolução  Normativa  TCE  nº  192/2014,  as  unidades
jurisdicionadas passaram a não ter por obrigação o encaminhamento juntamente à
prestação de contas anual dos demonstrativos de licitações, contratos, dispensas e
inexigibilidades realizadas pela Secretaria,  restando tão somente comprometida a
firmar declaração de que alimenta os sistemas de dados e fornecer informações
consubstanciadas através de Relatório de Gestão, quanto às suas operações de
contratações.

Portanto, a ausência de inserção e do controle dos dados informados nos sistemas
informatizados (SIMPAS e FIPLAN) integrados ao Sistema Mirante passaram a ter
merecida  atenção por  parte  das unidades jurisdicionadas e especialmente  deste
TCE/BA, haja vista que a inserção da tecnologia da informação e da comunicação
dos processos organizacionais, visam contribuir para o aperfeiçoamento do fluxo de
informações  entre  as  unidades,  melhorando  a  interação  e  o  desempenho
organizacional.

Ao se registrar no SIMPAS as movimentações de entrada e de saída, conciliando a
cada movimentação e dentro do mês em que ocorreu, contribui para melhoria do
desempenho  e  controle  das  ocorrências  dos  fornecedores  cadastrados,  em
cumprimento às normas e procedimentos estabelecidos no Decreto nº 7.919/2001,
garantindo-se a  continuidade  do  uso  dos  sistemas  governamentais,  através  da
manutenção da utilização dos sistemas de caráter obrigatório (SIMPAS, FIPLAN)
nas  atividades  da  SAEB,  imprescindíveis  ao  regular  funcionamento  do  sistema
Mirante.

Por  fim,  recomendamos  que  os  prepostos  observem  as  disposições  legais  no
exercício  de  suas  atividades,  promovendo-se  as  ações  necessárias  à  regular
implementação das atividades de inserção de dados nos sistemas corporativos, em
especial o SIMPAS e FIPLAN, possibilitando uma adequada utilização dos demais
sistemas estaduais a partir da integração e interação de informações. 

5.3.1.2  Formalização de grande volume de contratações diretas por dispensa
em detrimento do devido processo licitatório

A  partir  dos  dados  extraídos  do  Sistema  Mirante  –  Módulo  de  Compras  e
Contratações  e  FIPLAN  Gerencial,  a  auditoria  pôde  constatar  que  a  SAEB
formalizou  446  procedimentos  de  dispensa  de  licitação  no  montante  de
R$29.525.486,76,  das  quais  185  ainda  se  encontram  em  procedimento  de
contratação  e  correspondem  ao  valor  de  R$117.545,92.  Portanto,  261
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procedimentos foram devidamente contratados pela SAEB, totalizando o valor de
R$29.407.940,84, conforme demonstrado na Tabela a seguir, por meio de Dispensa
de licitação.

TABELA 04 – Dispensas Formalizadas      
                                        Em R$

Fundamento legal Quantidade Valor

Lei Estadual nº 9.433/05, artigo 59, inciso IV 09 22.194.715,81

Lei Estadual nº 9.433/05, artigo 59, inciso XV 03 3.793.722,40

Lei Estadual nº 9.433/05, artigo 59, inciso VII 01 1.081.620,00

Lei Estadual nº 9.433/05, artigo 59, inciso XVIII 01 1.081.051,20

Lei Estadual nº 9.433/05, artigo 59, inciso X 02 696.972,85

 Lei Estadual nº 9.433/05, artigo 59, inciso II 429 644.444,50

 Lei Estadual nº 9.433/05, artigo 59, inciso I 01 32.960,00

Total 29.525.486,76
Fonte: Sistema Mirante.

Da análise dos dados constantes da Planilha/Demonstrativo de Dispensas extraída
do Sistema Mirante, foi observado grande volume de contratações por dispensas “de
baixo valor”, para aquisição de serviços simples e similares. Foram realizados testes
através das trilhas de auditoria para verificação da ocorrência de fracionamento de
despesa,  com  mesma  contratação  dentro  do  lapso  temporal  de  60  dias,  não
restando detectadas irregularidades passíveis de apontamento.

Contudo,  remanesce contratações de serviços  terceirizados,  ditos  contínuos,  por
dispensas emergenciais,  que em sua grande maioria  não tiveram procedimentos
licitatórios devidamente instruídos e concluídos em tempo hábil  a  garantir  a  boa
gestão  contratual,  tendo  sido  constatado  09  contratações  desta  natureza,  no
montante de R$22.194.715,81.

Constata-se ainda, grande volume de processos de contratação direta por dispensa
de licitação para prestação de serviços de engenharia e tecnologia da informação,
em detrimento de formalização do regular procedimento licitatório,  evidenciando,
inclusive, valores vultosos envolvidos nestas contratações, conforme demonstrado
na tabela a seguir:
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TABELA 05 – Processos de Contratação por Dispensa de Licitação
Em R$

 Dispensa nº
Fundamento

legal
Contratado Objeto  Contrato nº  Valor

3.09-
00079/2019

Lei 9.433/2005,
art. 59, inciso XV

Companhia de Processamento de
Dados do Estado da Bahia -

PRODEB

Administração,
Operação, Desenv. de

Sistemas de
Informática e

Software

028/2019
1.220.752,74

3.09-
00394/2019

Lei 9.433/2005,
art. 59, inciso VI 

Companhia de Processamento de
Dados do Estado da Bahia -

PRODEB

Administração,
Operação, Desenv. de

Sistemas de
Informática e

Software

019/2019
902.641,86

3.09-
00392/2019

Lei 9.433/2005,
art. 59, inciso XV

Companhia de Processamento de
Dados do Estado da Bahia -

PRODEB

Administração,
Operação, Desenv. de

Sistemas de
Informática e

Software

019/2019 2.418.964,72

3.09-
00528/2019

Lei 9.433/2005,
art. 59, inciso IV 

SERVIT Serviços Terceirizados
Ltda. ME

Serviços
Terceirizados

023/2019
666.535,53

3.09-
00529/2019

Lei 9.433/2005,
art. 59, inciso IV 

SERVIT Serviços Terceirizados
Ltda. ME

Serviços
Terceirizados

025/2019
996.115,35

3.09-
00530/2019

Lei 9.433/2005,
art. 59, inciso IV 

SERVIT Serviços Terceirizados
Ltda. ME

Serviços
Terceirizados

024/2019
568.294,65

3.09-
02425/2019

Lei 9.433/2005,
art. 59, inciso IV

PRIME Serviços e
Empreendimentos EIRELI - EPP

Serviços
Terceirizados 053/2019 2.033.997,72

 3.09-
00003/2019

 Lei 9.433/2005,
art. 59, inciso IV 

Múltipla Locação de Mão de Obra
EIRELI

Serviços
Terceirizados 010/2019 690.317,37

 3.09-
00014/2019

Lei 9.433/2005,
art. 59, inciso IV 

Energisa Instalação Elétrica Ltda.
Serviços

Terceirizados 034/2019 62.543,56

3.09-
01046/2019

Lei 9.433/2005,
art. 59, inciso IV 

Resource Americana Ltda.

Administração,
Operação, Desenv. de

Sistemas de
Informática e

Software

046/2019
12.931.489,6

3.09-
02284/2019

Lei 9.433/2005,
art. 59, inciso XII

IBFC - Instituto Brasileiro de
Formação e Capacitação

Concursos Públicos 057/2019 3.800.000,00

3.09-
01621/2019

Lei 9.433/2005,
art. 59, inciso IV 

RK Engenharia e Consultoria
Ltda.

Serviços de
Engenharia

042/2019
3.832.610,28

3.09-
01852/2019

Lei 9.433/2005,
art. 59, inciso IV 

AJL Soluções Estruturais Ltda.
Serviços de
Engenharia

054/2019
262.437,94

3.09-
00416/2019

Lei 9.433/2005,
art. 59, inciso IV 

Nossa Senhora da Vitória
Transporte Ltda.

Serviços de
Transporte

009/2019 667.751,05
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 Dispensa nº
Fundamento

legal
Contratado Objeto  Contrato nº  Valor

3.09-
01306/2019

Lei 9.433/2005,
art. 59, inciso IV 

Locadora Viva Eireli - EPP
Serviços de
Transporte

 045/2019 237.250,00 

Total 31.291.702,27

Fonte: Sistema Mirante.

Foram examinados 06 procedimentos de contratação por dispensa emergencial de
contratos terceirizados, totalizando o valor de R$4.216.997,78, merecendo destaque
ao lapso temporal da contratação e o cumprimento das obrigações derivadas dos
contratos terceirizados, decorrentes das dispensas emergenciais, conforme Tabela a
seguir:

TABELA 06 – Amostra de Dispensas de Licitação     
Em R$

Número da Dispensa  Contratado Objeto Contratação Valor total

3.09-00416/2019 Nossa Senhora da Vitória Transporte Ltda. Serviços de Transporte 667.751,05

3.09-00781/2019 Associação  Baiana  de  Deficientes  Físicos  –
ABADEF

Serviços Terceirizados 1.081.051,20

3.09-01306/2019 Locadora Viva Eireli - EPP Serviços de Transporte 237.250,00

3.09-00528/2019 Servit Serviços Terceirizados Ltda. - ME Serviços Terceirizados 666.535,53

3.09-00529/2019 Servit Serviços Terceirizados Ltda. - ME Serviços Terceirizados 996.115,35

3.09-00530/2019 Servit Serviços Terceirizados Ltda. - ME Serviços Terceirizados 568.294,65

Total 4.216.997,78
 Fonte: Sistema Mirante – Módulos de Compras e Contratações.

Cumpre esclarecer que, se admite em caráter excepcional, e com fundamento no
interesse  público,  a  contratação  emergencial  da  prestação  de  serviços  que  não
possam sofrer solução de continuidade, desde que, justificada adequadamente no
respectivo processo e apontados os problemas que poderão advir da paralisação de
tais serviços, comprovando-se assim a possível ocorrência de prejuízo ao interesse
público. Entretanto, a contratação será apenas durante o prazo necessário para a
realização do novo processo licitatório,  não podendo ultrapassar o prazo de 180
dias,  estipulado pelo legislador em adição à prudência que o gestor deve ter de
providenciar  com  antecedência  as  licitações,  anteriormente  ao  término  dos
contratos, observando-se o disposto no art. 24 da Lei nº 8.666/1993 e art. 59 da Lei
nº 9.433/2005, in verbis:

Art. 59 - É dispensável a licitação:
[...]
IV -  nos casos de emergência  ou de calamidade pública,  quando
caracterizada  urgência  de  atendimento  de  situação  que  possa
ocasionar prejuízo ou comprometer a segurança de pessoas, obras,
serviços,  equipamentos  e  outros  bens,  públicos  ou  particulares,  e
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somente  para  os  bens  necessários  ao  atendimento  da  situação
emergencial ou calamitosa e para as parcelas de obras e serviços
que  possam  ser  concluídas  no  prazo  máximo  de  180  (cento  e
oitenta) dias consecutivos e ininterruptos, contados da ocorrência da
emergência ou calamidade, vedada a prorrogação dos respectivos
contratos; 
[...]
X  -  na  contratação  de  remanescente  de  obra,  serviço  ou
fornecimento,  em consequência de rescisão contratual,  desde que
atendida a ordem de classificação da licitação anterior e aceitas as
mesmas  condições  oferecidas  pelo  licitante  vencedor,  inclusive
quanto ao preço, devidamente corrigido;
[...]

O Gestor em atenção à Solicitação nº OPN-008/2019, quanto a possíveis atrasos na
conclusão de certames  relacionados  com as contratações  supramencionadas de
serviços terceirizados, por meio da Análise Técnica SAEB/SRL/DS/CST nº 553/2019
(Doc SEI nº 00012187310), esclareceu que: 

[...]
Ademais, tendo em vista que o referido contrato atendia aos órgãos e
entidades do Poder Executivo Estadual localizados na 4ª Avenida do
Centro Administrativo da Bahia – CAB, a saber: SESAB, SEAGRI,
PRODEB, SDE, SSP, SEI, AGERBA, SIT e CBPM e que a prestação
do  serviço  é  de  natureza  continuada,  cuja  regularidade  é  de
fundamental importância para a eficiência da prestação sistêmica do
serviço público, foi realizada nova contratação, com empresa distinta,
com base no art. 59º, IV da Lei nº 9.433/2005 combinado com o §4º
do  art.  10  do  Decreto  Estadual  nº  12.366/10,  uma  vez  que  os
processos  licitatórios  regulares  nº  009.0231.2018.0002281-88
(RPSAEB  de  Copa  e  Cozinha)  e  009.0231.2018.0002295-83  (RP
SAEB  de  Suporte  Operacional)  ainda  se  encontravam  em  fase
interna para posterior realização da licitação.

[…] Em atendimento ao quanto solicitado sobre o questionamento
contido no item 1, letra "c" indicado no doc. nº 00012157489, temos a
informar:

c)  Demonstrar  o  andamento  atualizado  dos  Processos  licitatórios,
proc. SEI nº 009.0231.2018.0002281-88 e 009.0231.2018.0002295-
83, bem como justificar a não conclusão anteriormente ao término
das  vigências  dos  contratos  nº  040/2017  e  042/2017,  devendo,
ainda,  elencar  as  dificuldades  enfrentadas  desde  a  fase  de
planejamento dos certames e o tempo demandado na instrução dos
feitos  em  caso  de  negativa  de  finalização  dos  procedimentos
pertinentes às contratações em tela.
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Os  processos  SEI  nos 009.0231.2018.0002281-88  e
009.0231.2018.0002295-83  tratam-se  de  Registro  de  Preços  de
Copa e Cozinha e Suporte Operacional, respectivamente, onde esta
Unidade,  com fins exatamente de ressuprir  os postos de serviços,
demandou  suas  estimativas  de  contratação  para  compor  os
quantitativos a serem registrados, inclusive gerando lotes exclusivos
para atendimento as demandas das Unidades beneficiadas com os
Contratos da CSC-CAB.

Com relação ao andamento dos referidos processos, o Registro de
Preços de Copa e Cozinha (009.0231.2018.0002281-88) está com a
Ata de Registro de Preços vigente até 10/01/2020 e o processo nº
009.0231.2018.0002295-83  que  trata  do  Registro  de  Preços  de
Suporte  Operacional  encontra-se  em  andamento  junto  à
Coordenação Central de Licitação – CCL/SAEB. 

Observa-se  que  os  contratos  nos  40/2017  (com  vigência  de
28/08/2017 a 27/08/2018) e 42/2017 (com vigência de 02/10/2017 a
01/10/2018) decorreram de processo licitatório.

Assim,  verifica-se  que  a  Administração  iniciou  os  processos
licitatórios de RP para a contratação dos serviços em abril e maio de
2018, ou seja, meses antes do vencimento das atas dos RP’s então
vigentes (referente ao PE 76/2017 e PE 87/2017).

Ressaltamos que os processos não foram iniciados com uma maior
antecedência, tendo em vista indefinições decorrentes da fixação dos
preços máximos referenciais de serviços terceirizados estabelecidos
pela SAEB através de portarias.

Vale  destacar  que  atualmente  a  SAEB  encontra-se  impedida
judicialmente de publicar portarias de preços máximos de serviços
terceirizados, em face da judicialização, conforme decisão anexada
em doc. SEI nº 00012240122.

Dentre  as  alegações  apresentadas  pelo  Gestor  no  Oficio  nº  392/2019  -
SAEB/GAB/DG/ASS, pode-se depurar que com o advento da Portaria nº 233/2018,
reti-ratificada  pela  Portaria  nº  459/2018,  as  quais,  em  caráter  excepcional  e
emergencial,  estabeleceram  preços  unitários  referenciais  para  a  prestação  de
serviços terceirizados e, que enquanto não houver a plena adoção de modelo com
nova  estimativa  de  valores  para  contratação,  a  ser  desenvolvido  pelo  Grupo  de
Trabalho instituído pela Portaria Conjunta SAEB/SEFAZ/PGE nº 001, de 02/01/2018,
criou-se um “vácuo” nas novas contratações e nas renovações contratuais, tendo em
vista  a  recusa  das  empresas,  especialmente  do  segmento  de  terceirização  de
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serviços  comuns,  a  aceitarem  os  preços  preestabelecidos  pela  administração
pública.

Portanto, pode-se concluir que esta situação de irregularidade ocorreu devido a falha
na gestão dos contratos associada à ausência de um sistema de controle interno
eficiente, capaz de adotar, em tempo hábil,  planejamento e controle adequado das
atividades  desenvolvidas  pela  SAEB,  em  especial  quanto  à  conclusão  dos
procedimentos  licitatórios  pertinentes,  vez  que  as  Portarias  promulgadas  pela
própria  Secretaria  geraram  tais  situações  de  descompasso  nas  alusivas
contratações, sem falar nos valores que envolvem tais contratos diretos, em burla ao
regular procedimento licitatório.

A regularidade  da  contratação  emergencial  não  se  cinge  apenas  à  literalidade
formal  dos requisitos indicados na legislação.  O administrador  público deve,  no
desempenho de suas atividades cotidianas, ser diligente e responsável, planejando
com  antecedência  as  providências  a  serem  adotadas  para  o  atendimento  das
necessidades  do  Estado.  A  contratação  direta  com  fundamento  em  situação
emergencial  deve  decorrer  de  evento  incerto  e  imprevisível,  e  não  da  falta  de
planejamento  ou  desídia  administrativa  do  gestor.  É  a  posição  recorrente  na
jurisprudência do TCU: 

A contratação direta com fundamento em situação emergencial deve
decorrer  de  evento  incerto  e  imprevisível,  e  não  da  falta  de
planejamento  ou  desídia  administrativa  do  gestor”.  (Acórdão  nº
3267/2007 Primeira Câmara – Sumário).

Acerca do tema, o TCU também se manifestou no seguinte sentido:

A Administração somente deve realizar aquisições com dispensa de
licitação fundada no inc. IV do art. 24 da Lei nº 8.666/1993, quando
devidamente  caracterizada  a  situação  de  emergência  ou  de
calamidade pública, desde que a situação não se tenha originado,
total  ou  parcialmente,  da  falta  de  planejamento,  da  desídia
administrativa ou da má gestão dos recursos disponíveis e desde
que  esteja  comprovado  que  a  imediata  contratação  é  o  meio
adequado, efetivo e eficiente de afastar o risco eminente detectado.
(Acórdão nº 3267/2007 Primeira Câmara)

O decurso do prazo de vigência dos contratos pertinentes, aliado à impossibilidade
jurídico-legal de nova prorrogação de prazo e a intempestividade da conclusão do
procedimento  licitatório  correspondente,  contribuíram  por  evidenciar  essa
irregularidade  procedimental,  especialmente,  pela  manutenção  de  prestação  de
serviços contínuos por empresas terceirizadas através de dispensas emergenciais,
acarretando,  muitas  vezes,  na  manutenção  de  serviços  sem  lastro  contratual,
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mediante contratação verbal e a formalização de processos de pagamentos por
indenização. 

Tendo em vista os fatos e fundamentos elencados, necessários se faz recomendar
para  que  o  gestor  aperfeiçoe  os  mecanismos  de  controle  interno  e  planeje
eficientemente  as  contratações  de  serviços  terceirizados,  de  modo  a  realizar  de
forma tempestiva os respectivos procedimentos licitatórios pertinentes, evitando-se a
manutenção de prestação de serviços ou o fornecimento de bens por contratações
emergenciais, cumprindo com o quanto determina o art. 60, paragrafo único, da Lei
n° 8.666/1993 e as hipóteses contempladas no art. 24, inciso IV, da citada lei e do
art. 59, IV, da Lei Estadual nº 9.433/2005.

5.3.2 Contratos

5.3.2.1  Análise  técnica  do histórico  das  contratações  relativas  as  obras  de
engenharia no Instituto do Cacau da Bahia

Trata-se de levantamento de informações quanto à situação da obra de recuperação
da laje do 3º pavimento e casa de máquina do Instituto  do Cacau da Bahia em
Salvador. Na documentação apresentada pela SAEB, consta a informação de que a
estrutura de concreto armado do Instituto do Cacau da Bahia estava deteriorada em
função da ação do incêndio ocorrido em 2012 e de intempéries aos quais esteve
exposta ao longo do tempo, ocasionando a contratação emergencial  da empresa
ALPE Locação de Estruturas Tubulares Ltda. para escoramento de estrutura, por
meio  do  Contrato  nº  003/2017,  e,  para  realização  das  obras  de  engenharia  de
recuperação, mediante Concorrência Pública nº 001/2017, foi contratada a empresa
AMF Engenharia e Serviços Ltda.,  através Contrato nº 029/2017, no valor global
estimado de R$1.774,143,19, publicado em 02/08/2017 e Ordem de Serviço – OS
emitida em 04/08/2017.

Para  perfeita  compreensão  do  feito,  é  importante  retomar  alguns  aspectos
abordados nas situações que antecederam às contratações supracitadas, devendo
considerar  o  teor  dos  Processos  nos 0200180234216  (SEI  nº  6207537)  e
0200180271260  (SEI  nº  6212248)  que  versam  sobre  o  comparecimento da
Superintendência de Patrimônio – SUPAT/SAEB em audiência realizada na sede do
MP/BA,  no  dia  11/07/2018,  ocasião  que  foi  promovida  oitiva  do  proprietário  do
imóvel,  a  Universidade  Estadual  de  Santa  Cruz  –  UESC,  em  conjunto  com  a
Secretaria da Administração – SAEB.

O Processo 0200180206549 (SEI nº 6212390), por sua vez, versa sobre o Ofício
Reitoria  UESC nº  260/2018,  referente  à manifestação de anuência  ao Termo de
Ajustamento de Conduta – TAC, formalizado pelo Ministério Público do Estado da
Bahia no âmbito do Inquérito Civil  nº  003.0.125052-2014,  teve por  objeto apurar
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possível  dano ao Patrimônio Cultural  decorrente do incêndio ocorrido no ano de
2012 no Edifício-Sede do antigo Instituto do Cacau da Bahia. Pode-se perceber que
por meio da Comunicação nº 02/2019, o MP/BA noticia o arquivamento do Inquérito
Civil  nº  3.9.125052/2014,  tendo  em  vista  a  demonstração  e  apresentação  dos
projetos  de  recuperação  da  estrutura  e  instalações  do  edifício  em questão  pela
SUPAT/SAEB, comprometendo-se com a reparação dos danos ocorridos ao imóvel
tombado, pertencente ao patrimônio histórico, nos moldes do Decreto nº 8.357/2002.

Assim, após inúmeras audiências com o MP/BA, conforme informado no Relatório
Final  do  Inquérito  Civil  nº  003.0.125052-2014,  em  audiência  realizada  em
13/02/2017, foi levado a conhecimento do Parquet, a assinatura do contrato para
obra  de escoramento  emergencial  do  imóvel,  bem como iniciado o  processo de
licitação para obras de recuperação. Os informes trazidos na audiência culminaram
na suspensão da investigação por 60 dias, de forma a aguardar mais informações
das obras de recuperação, conforme fls. 176/177.

Contudo, em audiência realizada na sede do MP/BA em 11/07/2018 foi informado
pela Procuradoria Geral do Estado – PGE/BA a rescisão contratual com a empresa
AMF  Engenharia  e  Serviços  Ltda.,  Contrato  nº  029/2017,  motivo  pelo  qual  foi
formalizado novo Termo de Ajustamento de Conduta – TAC, com a anuência do
Estado da Bahia através da SAEB e Universidade Estadual  de Santa Cruz, com
prazo para conclusão das obras de recuperação em no máximo 16 meses, fato que
desencadeou o arquivamento do inquérito civil.

Considerando-se  ainda,  as  informações  contidas  no  Processo  SEI  nº
009.0287.2019.0003951-37 que apresenta a Comunicação nº  02/2019 do MP/BA
(4144410),  informando  o  arquivamento  do  Inquérito  Civil  nº  3.9.125052/2014,
consoante  as  cláusulas  do  Termo  de  Ajustamento  de  Conduta  assinado  pelo
Ministério Público, a SAEB e UESC; e no Processo SEI nº 009.0160.2019.0015445-
44  que  apresenta  o  Ofício  nº  023/2019  –  SAEB/SUPAT,  encaminhado  ao
NPMA/PA/PGE com as informações atualizadas sobre o andamento do processo
licitatório  do  objeto  do  TAC,  qual  seja,  obra  no  imóvel  denominado  Instituto  do
Cacau,  pode-se  perceber  que  os  procedimentos  de  contratação  inicialmente
firmados  para  obras  de  recuperação  enfrentaram  dificuldades  para  execução,
desencadeando  a  rescisão  unilateral  do  contrato  e  aplicação  de  penalidade
administrativa à contratada AMF Engenharia e Serviços Ltda.

Observa-se também que, o escoramento da estrutura de concreto armado do prédio
do  Instituto  do  Cacau  se  manteve  através  de  prestação  de  serviços  sem lastro
contratual, tendo em vista haver expirado em 18/07/2017 o Contrato nº 003/2017,
firmado por 180 dias com a empresa ALPE Locação de Estruturas Tubulares Ltda.,
que teve por objeto serviços de escoramento da laje e marquise do 3º pavimento do
prédio  do  citado,  bem  como  a  manutenção  estrutural,  sem  que  fosse  feita  a
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renovação ou mesmo substituição da contratação. 

Destaca-se que esse escoramento tem como objetivos: estabilizar a estrutura que foi
deteriorada pela ação do fogo e das intempéries; garantir a segurança dos usuários
e  transeuntes  que  têm  acesso  ao  referido  prédio  e  a  seu  entorno;  além  da
necessidade de sua utilização no período da realização da obra de recuperação
estrutural da laje de cobertura e casa de máquina do prédio do Instituto do Cacau –
1ª etapa.

Constata-se ainda que, o escoramento e marquises deveriam ter sido retirados a
medida  do  avanço  da  execução  das  obras  pactuadas  por  meio  do  Contrato  nº
029/2017, o que não ocorreu, uma vez que a empresa AMF Engenharia e Serviços
Ltda. não executou o objeto contratado, o que contribuiu para a manutenção da
situação retratada por quase 02 anos após assinatura de contratos iniciais, ou seja,
manutenção  da  prestação  dos  serviços  sem  lastro  contratual,  após  contratação
direta por dispensa emergencial.

A realização de despesas sem cobertura contratual infringe o art. 58 da Lei Federal
nº  4.320/1964  e  o  art.  60,  parágrafo  único  da  mesma  Lei;  o  art.  35  da  Lei  nº
2.322/1966,  bem  como  as  Leis  nos 8.666/1993  e  9.433/2005  que  norteiam  a
celebração de contratos e convênios na administração pública estadual.

Podemos  demonstrar  pelo  histórico  das  atividades  executadas  pela  empresa
contratada que a situação acima retratada se manteve sem demais providências por
parte  da SUPAT/SAEB,  haja  vista  a empresa AMF Engenharia  e  Serviços Ltda.,
executou  percentual  ínfimo  das  obras  de  recuperação,  tendo  inicialmente
formalizado a  solicitação  de alvará  à  Secretaria  de  Desenvolvimento  Urbano  de
Salvador  –  SEDUR  com  apresentação  da  documentação  pertinente  (projeto,
memorial  descritivo,  ARTs  e  etc.),  em  12/09/2017,  através  do  protocolo  nº  PR
5911000000-46698/2017.  Posteriormente,  em  05/11/2017,  a  SEDUR  solicitou  a
apresentação de novas peças gráficas referente ao projeto legal de arquitetura com
os respectivos carimbos e autorizações dos órgãos de preservação (IPHAN e IPAC).

Em  27/11/2017  tais  documentos  foram  encaminhados  à  SEDUR,  ocorrendo  a
paralisação da obra em 11/12/2017, de forma retroativa à 12/09/2017, em razão das
citadas questões documentais que desencadearam a demora na liberação do alvará
de construção.

Em 08/01/2018, a SEDUR solicitou novamente complementação de informações do
projeto arquitetônico e esclarecimentos quanto sobre a divergência entre as áreas
informadas na escritura e na certidão, bem como a assinatura dos projetos pelo
proprietário,  no  caso  a  Universidade  Estadual  de  Santa  Cruz.  Ocorre  que,  as
informações foram prestadas em 15/01/2018, mas a UESC somente formalizou a
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assinatura em 09/03/2018, momento em que foi expedido de pronto o alvará. Logo,
foi  formalizado  o  pedido  de  suspensão  da  paralisação  da  obra,  entretanto,  a
empresa  se  encontrava,  neste  momento,  com  irregularidade  fiscal  perante  o
SIMPAS, fato que impossibilitou a emissão do Termo de Retomada da Obra.

A contratada retomou a obra em 19/03/2018, porém atuou em ritmo lento, solicitou
aditivos  de itens  que considerava não ser  de  sua responsabilidade a execução,
causando  embaraços  para  retomada  integral  das  atividades.  A  SUPAT/SAEB
objetivando a resolução da atuação da AMF Engenharia E Serviços Ltda. na obra de
recuperação estrutural da laje de cobertura e casa de máquina do prédio do Instituto
do Cacau, foi  aberto processo de apuração de ilícito  praticado pela empresa na
execução do Contrato  nº  029/2017,  por  descumprimento contratual  em razão de
morosidade  e  atraso  no  cronograma  de  execução,  o  qual  resultou  em rescisão
unilateral e aplicação de penalidade administrativa de suspensão de contratar com o
Estado da Bahia, processo administrativo digital SEI nº 00902132018000769288.

Conforme  informado  na  Comunicação  Interna  da  SUPAT  –  CI  nº  140/2018,  a
empresa AMF Engenharia e Serviços Ltda. criou embaraços à continuidade da obra,
inclusive condicionando à formalização de aditivo, fatos estes que contribuíram para
a  rescisão  contratual  pela  SUPAT,  de  forma  unilateral,  restando  confirmado  a
realização  de  08  medições  zeradas  em razão  da  paralisação,  uma  no  valor  de
R$27.541,98 (Proc. nº 0200180054293) e outra sem indicação do valor apurado,
totalizando  10  medições,  conforme  também  se  pode  constatar  no  processo  de
apuração de ilícito instaurado perante à SAEB, Proc. nº 009.0213.2018.0007692-88.

Podemos destacar os seguintes documentos constantes do processo administrativo
SUPAT nº 0200150122650: 

• Edital de Licitação (fls. 03/17);
• Parecer PGE/BA – referente à licitação (fls. 18/26);
• Proposta de preço da empresa vencedora (fls. 27/118);
• Ata de realização da Concorrência (fls. 110/111);
• Parecer da Comissão de obras e serviços de engenharia (fls. 112/114);
• Homologação e publicação da licitação (fls. 115 e 118);
• Contrato e publicação (fls. 119/124);
• Alvará (fls. 125);
• Justificativa, Termo e Parecer PGE sobre a paralisação (fls. 126/132);
• Planilha orçamentária (fls. 133/136);
• Cronograma físico financeiro (fls. 137);
• Relatório situacional (fls. 138/141);
• Ordem de serviços – OS (fls. 142);
• Notificações emitidas à empresa quanto aos embaraços na execução da obra

(fls. 143/144);
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• Resposta da empresa AMF Engenharia e Serviços Ltda. (fls. 145);
• Situação do extrato fornecedor – SIMPAS (fls. 146/147 e 181).

De  acordo  com  informações  prestadas  pela  Superintendência  de  Patrimônio  –
SUPAT/SAEB,  em  resposta  à  Solicitação  nº  OPN-011/2019,  na  qual  foram
solicitados esclarecimentos quanto  as providências adotadas pelo Estado para a
recuperação estrutural do prédio do Instituto do Cacau da Bahia - ICB, bem como o
estágio atual das obras, detalhamento do que já foi realizado e a realizar, através do
Ofício nº 075/2019, nos foi informado que após a realização de nova contratação por
meio  da Tomada de Preço nº  001/2019,  visando dar  continuidade nas obras  de
engenharia foi escolhida a empresa TEKNIK Construtora Ltda. - EPP, Contrato nº
030/2019, no valor de R$2.974.213,56 (dois milhões, novecentos e setenta e quatro
mil, duzentos e treze reais e cinquenta e seis centavos),  publicado em 30/05/2019,
para dar continuidade nas atividades relacionadas com a recuperação estrutural da
laje do 3º pavimento e casa de máquina do Instituto do Cacau da Bahia, com OS
emitida em 02/09/2019. 

À primeira vista, podemos constatar que os valores das contratações para realização
dos mesmos serviços são diferenciados, a forma de contratação também foi distinta,
ou  seja,  anteriormente  foi  contratada  a  empresa  para  recuperação  através  de
licitação  na  modalidade  Concorrência  Pública  nº  001/2017,  no  valor  de
R$1.774,143,19, e, posteriormente por Tomada de Preço nº 001/2019, no valor de
R$2.974.213,56. 

Diante das distintas contratações e dos valores diferenciados envolvidos, não se
pode falar a prima facie de ocorrência de irregularidade, mas entendemos que se faz
necessário  a  análise  dos  editais  dos  processos  seletivos,  termos  de  referência,
projeto  arquitetônico,  contratos,  relatórios  de  medições,  faturas,  ordens  de
pagamentos  e  afins,  por  equipe  especializada  em  auditoria  de  obras  públicas,
visando o acompanhamento e monitoramento das citadas contratações, buscando
desta forma averiguar se os valores contratados estão de acordo com os praticados
no mercado e na administração pública, e se foram mantidos os padrões técnicos de
engenharia necessários na obra de recuperação de imóvel tombado pelo patrimônio
artístico-cultural, evitando-se assim prejuízos ao erário.

De  acordo  com  informações  da  SUPAT,  apresentadas  por  meio  do  Ofício  nº
075/2019, a ação para viabilizar o início das atividades da obra foi a solicitação da
mudança  de  titularidade  do  Alvará  à  Secretaria  Municipal  de  Desenvolvimento
Urbano de Salvador – SEDUR, com alteração da responsabilidade técnica para a
nova empresa executora, TEKNIK Construtora Ltda. - EPP, Contrato nº 030/2019,
tendo sido emitida a OS em 02/09/2019, a contratada solicitou 10 dias para iniciar a
obra em função da logística da empresa. Em 12/09/2019 a recuperação estrutural do
Instituto do CACAU foi iniciada.
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Segue relatando o Gestor que os serviços iniciais executados foram: instalação de
canteiro; instalação de elevador tipo cremalheira e colocação de tapume metálico; a
partir de então foi retirada a cobertura dos trechos a serem demolidos e bota-fora de
entulhos. Afirma ainda que, atualmente a obra se encontra em ritmo normal, apesar
das dificuldades pelo fato do prédio se encontrar funcionando parcialmente e intenso
tráfego  em  seu  entorno,  estão  sendo  realizados  os  serviços  de  execução  das
bandejas de proteção, demolição das paredes e laje da casa de máquinas e retirada
dos materiais provenientes da demolição.

O Gestor da SUPAT/SAEB ressalta ao fim que já foi efetuada a primeira medição de
serviços, referente ao período 12/09/2019 a 11/10/2019, no valor de R$228.923,12,
que se encontra na Assessoria Financeira para providências de pagamento, sem
formalização de aditivo contratual até o presente momento.

Da análise, constata-se que o instrumento convocatório e seus anexos estão em
consonância com a Lei Estadual nº 9.433/2005 e demais legislações pertinentes,
sendo perfeitamente possível a contratação através da modalidade realizada, já que
presentes os requisitos autorizadores para a instauração do processo licitatório e
para  posterior  contratação  por  tomada  de  contas,  haja  vista  que  para  obras  e
serviços de engenharia, na modalidade convite o limite é de até R$330.000,00. Para
este mesmo serviço, na modalidade tomada de preços, até R$3.300.000,00 e na
modalidade concorrência, acima R$3.300.000,00 ressaltando-se que o decreto que
instituiu  os  novos  valores  para  licitação  no  Brasil  é  bem  recente,  tendo  sido
publicado no Diário Oficial da União no dia 18/06/2018.

Ante  ao exposto,  independentemente  dos procedimentos perpetrados pelo órgão
contratante, seguimos o entendimento da auditoria de que sob a ótica jurídica as
contratações  das  obras  de  recuperação  não  apresentaram  falhas  passíveis  de
apontamento, devendo ressaltar que a manutenção da prestação dos serviços sem
lastro contratual pela empresa  ALPE Locação de Estruturas Tubulares, cujo objeto
foi  emergencialmente  contratado  para  os  serviços  de  escoramento  da  laje  e
marquise do 3º pavimento do edifício, é passível de apontamentos por esta auditoria,
merecendo  destaque  e  análise  técnica  por  equipe  especializada  em  obras  de
engenharia a fim de apurar se houve danos ao erário e a sua mensuração em caso
de ocorrência, vez que esta equipe não teve acesso aos documentos relacionados
especificamente  com  a  contratação  emergencial,  em  virtude  do  reduzido  lapso
temporal  para  análise,  merecendo  auditoria  específica  para  acompanhamento  e
monitoramento dos atos praticados.
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5.3.2.2  Manutenção  de  prestação  de  serviços  sem  lastro  contratual,
culminando em pagamento por indenização

Os exames revelaram que a contratação da empresa Múltipla Locação de Mão de
Obra Eireli foi mantida sem lastro contratual, com formalização de pagamento por
indenização, após ter expirado o Contrato nº 010/2019, firmado com a SRL/SAEB
em 25/02/2019,  no valor global  de R$690.317,37, para prestação  de serviços de
Copa e Cozinha e Suporte Administrativo  e  Operacional  a  Prédios Públicos aos
órgãos  e  entidades  do  Poder  Executivo  Estadual  localizados  na  4ª  Avenida  do
Centro Administrativo da Bahia – CAB, a saber:

Secretaria da Saúde do Estado da Bahia – SESAB, Secretaria Da
Agricultura,  Pecuária,  Irrigação,  Pesca  e  Aquicultura  –  SEAGRI,
Companhia  de  Processamento  de  Dados  do  Estado  Da  Bahia  –
PRODEB,  Secretaria  de  Desenvolvimento  Econômico  –  SDE,
Secretaria  de  Segurança  Pública  do  Estado  da  Bahia  –  SSP,
Superintendência de Estudos Econômicos e Sociais – SEI, Agência
Estadual de Regulação de Serviços Públicos de Energia, Transportes
e Comunicações da Bahia – AGERBA, Secretaria de Infraestrutura
da Bahia – SEINFRA, Secretaria de Inspeção do Trabalho – SIT e
Companhia Baiana de Pesquisa Mineral – CBPM, conforme processo
administrativo nº 009.1494.2019.0003909-33.

Ocorre que, os serviços compartilhados de copa e cozinha e suporte administrativo e
operacional a prédios públicos, já eram prestados pela empresa SERVIT Serviços
Terceirizados Ltda. – ME de forma emergencial, por meio do Contrato nº 071/2018,
no valor global de R$745.758,78, com vigência final prevista para 27/02/2019, não
tendo sido permitida a prorrogação, em virtude do mesmo ter atingido o limite legal
de 180 dias, sem conclusão de procedimento licitatório pertinente.

Devemos esclarecer  que,  os processos licitatórios foram instaurados pela SAEB,
conforme processos SEI nº 009.0231.2018.0002281-88, 009.0231.2018.0002295-83
e  009.1494.2018.0015401-05,  contudo,  ainda  se  encontram  em  trâmite  sem
conclusão definitiva, motivo pelo qual necessário se fez a manutenção da prestação
dos serviços terceirizados pela empresa Múltipla Locação de Mão de Obra Eireli,
sem lastro contratual, com pagamentos por indenização, e, a formalização de mais
uma nova contratação emergencial sucedendo esta contratação sob exame. 

Quanto  a  este  quesito,  por  meio  de  documento  registrado  no  Proc.  SEI  nº
009.0162.2019.0042803-81, o Gestor se manifestou da seguinte forma:

Quanto  à  solicitação  de  demonstração  de  evolução  do  contrato,
informamos que a empresa prestou o serviço, com lastro contratual,
pelo  período  de  180  (cento  e  oitenta)  dias,  de  28/02/2019  a
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29/08/2019, conforme documentos constantes nos processos SEI nos

009.1494.2019.0003909-33 e 009.1494.2019.0013050-34.

Quanto  aos  Processos  SEI  nº  009.0231.2018.0002281-88  e  nº
009.0231.2018.0002295-83, ressaltamos que as informações foram
devidamente prestadas na letra c do item 1 desta Solicitação.

No  que  diz  respeito  ao  processo  SEP  nº  0200170131494:  Total
Facility Management, informamos que a licitação foi homologada em
19/07/2019, encontrando-se em fase de contratação.

Por  fim,  destacamos que a prestação dos serviços se protraiu no
tempo, por mais 23 (vinte e três) dias, após a vigência contratual,
pelas razões a seguir expostas:

O referido contrato emergencial previa os serviços de copa e cozinha
e suporte administrativo e operacional a prédios públicos. Tendo em
vista que o serviço de copa e cozinha já  se encontrava ativo em
Registro de Preços,  a  Administração optou por  sacar  os referidos
serviços do RP e celebrar nova dispensa apenas para o serviço de
suporte  administrativo,  por  prazo  estritamente  necessário  até  a
conclusão do processo de Total Facility Management.

Ocorre  que,  às  vésperas  da  finalização  do  contrato,  a  empresa
vencedora  do  RP  (NAUTILLUS  CONSTRUÇÕES  E  COMÉRCIO
LTDA) não manifestou interesse em firmar a contratação, embora já
tivesse havido tratativas por telefone e reunião entre representante
desta  Pasta  e  da empresa,  conforme comprovam os  documentos
anexos no documento SEI nº 00012239055.

Em paralelo, a Administração encontra-se realizando nova dispensa
emergencial para o serviço de suporte administrativo, tendo firmado
o  contrato  em  20/09/2019.  Por  conta  disso,  e  considerando  a
imperiosa  necessidade  do  serviço,  não  restou  outra  alternativa  à
Administração que não fosse a continuidade da prestação sem lastro
contratual, apenas por 23 dias, sob a rubrica indenizatória.

Observa-se que, a primeira dispensa emergencial iniciou em agosto de 2018 com a
contratação  da  empresa  SERVIT,  tendo  sido  formalizada  nova  contratação
emergencial  por  mais  06  meses  com  a  empresa  Múltipla,  mantendo-se  a
contratação por prazo superior a 06 meses e, posteriormente com nova empresa
conforme relato acima do Gestor. Logo, ao se computar os prazos contratados por
dispensa emergencial continuamente, observa-se que ultrapassaram o período de
14 meses, sem a solução adequada para as contratações dos serviços terceirizados
em comento, gerando a prestação de serviços sem lastro contratual, culminando em
pagamento por indenização.
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Durante o exame realizado, foi  detectada falha procedimental originada ainda na
fase  interna  do  processo  licitatório  iniciado  pela  SAEB,  por  inobservar  o  lapso
temporal  necessário  para  conclusão das  etapas  do certame,  ou  seja,  dentro  do
prazo  máximo  de  180  dias,  visando  antever  o  término  da  vigência  do  contrato
emergencial, evitando-se, assim, a solução de continuidade da prestação do serviço
contratado e o desrespeito ao quanto preconizado no art. 24 da Lei nº 8.666/1993 e
art.59, IV, da Lei nº 9.433/2005.

Logo, infere-se que o procedimento licitatório não foi concluído em tempo hábil a
suprir a necessidade institucional de contratação dos serviços requisitados, vez que
o prazo de vigência do contrato com a empresa contratada expirou em agosto de
2019,  mesmo  tendo  sido  prorrogado  por  aditivo,  e  novamente  manteve-se
contratações  emergenciais  sucessivas  e  por  longo  espaço  de  tempo,  em
inobservância da Lei Federal nº 8.666/1993 e Lei Estadual nº 9.433/2005.

Entende  a  auditoria  que,  para  o  fim  de  atender  a  demanda  de  forma  célere  e
respeitar os procedimentos definidos na legislação, é imprescindível o planejamento
das contratações,  que deveria ocorrer em diversas etapas:  no levantamento das
necessidades  do  próximo  exercício;  na  elaboração  do  termo  de  referência  com
antecedência,  permitindo-se, assim, reflexão e estudo detalhado da necessidade,
além da consulta ao mercado; constante capacitação dos profissionais envolvidos
nos processos de compras; na adequada gestão e fiscalização dos contratos. Não
raro, por falta de planejamento, a Secretaria se vê compelida a realizar contratações
emergenciais  decorrentes  da  desídia  administrativa,  tendo  em  vista  que  os
procedimentos licitatórios em trâmite ainda não foram devidamente concluídos.

A situação retratada acarreta na realização de despesas sem cobertura contratual
que infringe o art. 58 da Lei Federal nº 4.320/1964 e o art. 60, parágrafo único da
mesma Lei,  o art.  35 da Lei  nº 2.322/1966, bem como as Leis nos 8.666/1993 e
9.433/2005 que norteiam a celebração de contratos e convênios na administração
pública estadual.

Os  contratos  administrativos  devem necessariamente  ser  precedidos de licitação
pública,  com  vistas  a  escolher  a  melhor  proposta,  bem  como  oferecer  igual
oportunidade a todos os interessados em contratar com a Administração Pública,
nos termos do art. 37, XXI da Constituição Federal.

Além disso, a Lei  8.666/1993, na seção que trata da formalização dos contratos
administrativos, prevê, no seu art. 60, parágrafo único, a regra de que o contrato
será formalizado por escrito,  qualificando como nulo e ineficaz o contrato verbal
celebrado  com  o  Poder  Público,  ressalvadas  as  pequenas  compras  de  pronto
pagamento,  exceção  que  não  alcança  o  caso  concreto.  O  parágrafo  único  do
dispositivo legal rege que :
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Art.  60.  Os  contratos  e  seus  aditamentos  serão  lavrados  nas
repartições interessadas, as quais manterão arquivo cronológico dos
seus  autógrafos  e  registro  sistemático  do  seu  extrato,  salvo  os
relativos  a  direitos  reais  sobre  imóveis,  que  se  formalizam  por
instrumento lavrado em cartório de notas, de tudo se juntando cópia
no processo que lhe deu origem.

Parágrafo único. É nulo e de nenhum efeito o contrato verbal com
a  Administração,  salvo  o  de  pequenas  compras  de  pronto
pagamento, assim entendidas aquelas de valor não superior a
5% (cinco por cento). (grifo nosso)

Em que pese a obrigatoriedade de se efetuar o pagamento das despesas contraídas
de forma atípica, sob pena de enriquecimento ilícito por parte do Estado, tornamos a
frisar o que preconiza o Parágrafo Único do art. 5º do Decreto Estadual nº 181/A,
transcrito a seguir:

Parágrafo Único – O reconhecimento de despesas de que trata este
artigo, não exime de responsabilidade o seu ordenador, que ficará
sujeito  a processo de apuração de responsabilidade pelos órgãos
competentes. (Grifamos).

Tem-se  então  que,  como  regra,  a  prorrogação  do  contrato  administrativo  só  é
possível  se for providenciada, mediante formalização do respectivo termo aditivo,
antes do término do prazo de vigência do ajuste.

Agora, é importante deixar claro que tal panorama não implica na necessidade de a
Administração formalizar termo aditivo de prorrogação de contrato exatamente no
último dia de vigência desse ajuste. Ao contrário, é perfeitamente possível, para não
dizer recomendável, que a Administração, em tempo razoável, proceda à pesquisa
de mercado visando avaliar a vantajosidade em torno da manutenção do contrato,
consulte  o  particular  sobre  a  sua  intenção  de  prorrogar  o  ajuste  e,  após  essas
tratativas, formalize o termo aditivo de prorrogação, com efeitos futuros, a partir do
primeiro dia após o fim do prazo de vigência originalmente estabelecido no ajuste.

À  vista  do  exposto,  recomendamos  que  a  SAEB  ao  proceder  à  instrução  dos
processos de contratação tenha maior rigor no cumprimento das suas obrigações
funcionais  e  observância  das  disposições legais  pertinentes,  bem como atue de
forma diligente com a gestão contratual, promovendo-se a abertura de licitação em
tempo hábil a suprir suas demandas de prestação de serviços, bem como proceda à
responsabilização  de  empresas  prestadoras  de  serviços  que  derem  causa  à
perpetuação de quaisquer irregularidades passíveis de sanção. 
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5.3.2.3  Ausência de encaminhamento à Procuradoria Geral do Estado - PGE
para  pronunciamento  jurídico,  quanto  à  viabilidade  da  contratação
emergencial

Foi  constatado pela auditoria  que a contratação emergencial  pela SRL/SAEB da
empresa  Múltipla Locação  de  Mão  de  Obra  Eireli,  processo  administrativo  nº
009.1494.2019.0003909-33, através dispensa de licitação nº 003/2019, originando o
contrato  nº  010/2019,  no  valor  global  estimado  de  R$690.317,37,  através  do
chamamento  público realizado no dia  13/02/2019,  para  contratação dos serviços
terceirizados  de  copa  e  cozinha  e  suporte  administrativo  e  apoio  operacional  a
prédios  públicos  em atendimento  às  necessidades  da  Coordenação  de Serviços
Compartilhados  do  CAB,  não  foi  submetido  a  análise  jurídica  de  viabilidade  da
contratação emergencial pela Procuradoria Geral do Estado – PGE.

Para a deflagração e formalização de contratação emergencial específica, a Gestora
não observou  os  procedimentos  previstos  no  arts.  75  e  133 da  Lei  estadual  nº
9.433/2005, em inobservância aos ditames legais, in verbis: 

Art.  75  -  As  minutas  de  editais  de  licitação,  bem  como  as  dos
contratos,  acordos,  convênios  ou  ajustes  devem  ser  previamente
examinadas e aprovadas por assessoria jurídica da Administração. 

Art. 133 - Os instrumentos contratuais obedecerão à minuta-padrão
aprovada  pela  Procuradoria  Geral  do  Estado  ou  pelo  órgão  de
assessoria jurídica da unidade responsável pela licitação. 

Sobre a situação indicada, cumpre destacar o pronunciamento da SRL/SAEB, por
meio do doc. SEI nº 009.0162.2019.0042803-81, no qual aduz que:

Inicialmente cumpre destacar que os serviços estavam devidamente
contratualizados  através  dos  instrumentos  nº  040/2017  e  nº
042/2017,  inclusive  encaminhados  para  prorrogação  contratual.
Ocorre que, esta unidade foi surpreendida com a negativa por parte
das empresas contratadas sobre a continuidade dos serviços, razão
pela qual não restou outra alternativa por parte da Administração a
não  ser  celebrar  dispensa  emergencial  para  que  não  houvesse
descontinuidade  na  prestação  dos  serviços,  o  que  impactaria  no
funcionamento dos órgãos do Centro Administrativo da Bahia - CAB.
Saliente-se  que  a  ocorrência  foi  pontual  e  que  a  unidade  vem
cumprindo rigorosamente as exigências legais.

O processo da Dispensa Emergencial  seguiu todos os ritos legais
prévios,  contemplando  as  análises  técnicas  da  Coordenação  de
Processos  Licitatórios  de  Serviços  Terceirizados  da  CCL/SAEB  e
Diretoria de Serviços da SRL/SAEB.
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Destaque-se que a contratação foi realizado de forma emergencial e
excepcional,  diante do real cenário de finalização da vigência dos
contratos, com negociações frustradas para prorrogação, utilizando-
se o mesmo modelo do Termo de Referência analisado pela PGE por
meio  do  Parecer  nº  PGE-PA-NLC-MTF-520/2018,  idêntico  ao  ora
citado.

É  nesse  contexto  que  entendemos  que  a  necessidade  de  análise  prévia  da
Procuradoria  nos  procedimentos  que  tem por  objeto  a  contratação  via  dispensa
emergencial se faz imperiosa, especialmente por se tratar de contratos de serviços
terceirizados, de natureza comum e continuada, cujos valores superam em muito ao
estipulado para os casos de dispensa tradicional e de baixo valor.

No caso em apreço, dispositivos legais devem ser interpretados em conjunto com o
inciso VI do mesmo normativo, de modo que os procedimentos administrativos que
visam  à  contratação  direta  (dispensa  e  inexigibilidade)  também  devem  ser
submetidos à análise prévia da Consultoria Jurídica.

Conclui-se, que o órgão de assessoramento jurídico - PGE, em tema de licitações e
contratos, deve examinar prévia e conclusivamente todos os atos administrativos em
que se vá reconhecer a inexigibilidade ou decidir a dispensa de licitação.

Poderia se questionar acerca do princípio da eficiência, tendo em vista que submeter
tais procedimentos ao crivo da Procuradoria poderia ensejar ausência de celeridade
processual, atrasando a contratação. Entretanto,  aos que defendem que o trânsito
pela assessoria jurídica obstaria o princípio da eficiência, é de se lembrar que essa
eficiência não é aquela baseada na rapidez e no afogadilho, mas sim a que busca
uma gestão eficiente (cautelosa e correta em todas as suas fases), sob pena do
desfazimento  posterior  por  ilegalidade,  portanto,  o  fato  de  os  autos  tramitarem
obrigatoriamente pela procuradoria não induziria à impossibilidade de contratação
direta.  Antes,  porém,  propiciaria  o  cumprimento,  pelos  administradores,  dos
princípios administrativos, sobretudo os da eficiência e da impessoalidade e ainda
traz a lume a premente necessidade de planejamento sistemático das aquisições
pela administração pública.

Assim,  entendemos  que  os  processos  envolvendo  a  dispensa  de  licitação
emergencial devem ser previamente examinados pela Procuradoria Geral do Estado
- PGE a fim de garantir a legitimidade do procedimento, bem como a legalidade e
evitar a responsabilização do Gestor nas penalidades insertas no artigo 89 da Lei
Federal nº 8.666/1993.
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Importante  trazer  à  baila  ainda  o  entendimento  do  TCU acerca  do  tema.  Muito
embora durante algum tempo não tenha havido unanimidade acerca do assunto,
mais  recentemente  o  TCU  tem  emitido  pronunciamentos  no  sentido  de  ser
obrigatória a prévia análise da Procuradoria Jurídica acerca das contratações dessa
espécie:

Assunto: PARECER JURÍDICO. DOU de 08.02.2012, S. 1, p. 129.
Ementa: o TCU deu ciência à Secretaria-Executiva do Ministério do
Esporte  no  sentido  de  que  se  constatou  que  a  unidade  não
providenciou a emissão de parecer jurídico previamente à realização
de contratações diretas, o que está em desacordo com o disposto no
art. 38, inc. IV, da Lei nº 8.666/1993 (item 1.8, TC-018.436/2008-0,
Acórdão nº 373/2012-1ª Câmara).

- Assunto: PARECER JURÍDICO. DOU de 30.03.2012, S. 1, p. 207.

Ementa: O TCU cientificou a Universidade Federal do Ceará sobre a
necessidade  de  que  fossem  instruídos  os  processos  de
inexigibilidade  e  de  dispensa  de  licitação  com  os  devidos
pareceres jurídicos e justificativas de preços, em cumprimento
aos  arts.  36  e  38  da  Lei  nº8.666/1993  (item  1.6.1.23,  TC-
018.953/2009-7, Acórdão nº 1.853/2012-2ª Câmara). (grifo nosso)

Observa-se que ambos os dispositivos  dizem respeito  aos casos de contratação
direta, seja por dispensa, seja por inexigibilidade, de modo que, conclui-se que deve
ser observado como paradigma nas contratações diretas por dispensa emergencial.

Diante de todas essas considerações, extrai-se que a análise prévia empreendida
pelo  órgão  jurídico  nas  contratações  diretas  via  dispensa  emergencial  deve  ser
considerada  boa  prática  administrativa,  sujeitando-se,  pois,  os  procedimentos
administrativos ao crivo da Procuradoria Geral do Estado – PGE/BA.

Tal ato visa conferir legalidade ao ato administrativo praticado pelo gestor, evitando a
configuração  de  fracionamento  de  despesa  e  a  responsabilização  do  gestor  na
forma do artigo 89 da Lei Federal nº 8.666/1993.

O processo bem instruído e articulado consubstancia a prova mais irrefutável de que a
contratação alcançou o único fim de interesse público que se compadece com sua
natureza jurídico-administrativa. A exigência legal é de extrema utilidade, pois o processo
administrativo traduz-se como o conjunto de documentos produzidos e recebidos, no
exercício das atividades dos órgãos públicos, essenciais para a comprovação de todo o
desenrolar processual e transparência da atividade administrativa.
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Assim, a emissão de parecer jurídico acerca do tema tratado evidencia-se como um
forte elemento protetivo do ato administrativo a ser praticado pelo Gestor, não só
evitando  o  enquadramento  no  dispositivo  penal,  como  também  analisando  a
legitimidade do ponto de vista procedimental.

6 ACOMPANHAMENTO DE AUDITORIAS REALIZADAS

6.1 Acompanhamento das recomendações/determinações do TCE/BA

6.1.1  Deficiência  da  Coordenação  de  Controle  Interno  –  CCI/SAEB  no
monitoramento,  planejamento  e  execução  das  deliberações  Plenárias  do
TCE/BA e de normas pertinentes

Verificamos  que  a  Coordenação  de  Controle  Interno  –  CCI/SAEB  não  realizou
auditoria e/ou monitoramento das atividades da SAEB quanto ao cumprimento das
deliberações do TCE/BA constantes da Resolução nº 059/2019, bem como daquelas
definidas desde o exercício de 2015, a serem cumpridas pela Secretaria, advindas
do  Relatório Técnico das Contas de Governo, base para emissão do Relatório e
Parecer Prévio do TCE/BA sobre as Contas do Chefe do Poder Executivo do Estado
da Bahia.

Esta  auditoria  buscou  verificar  o  grau de  desempenho e  cumprimento  legal  das
funções e responsabilidades administrativas, técnicas e legais da  Coordenação de
Controle Interno da SAEB, referendando-se nas considerações adiante listadas:

a)  Considerando  as  funções regimentais  da  Coordenação  de  Controle  Interno  –
CCI/SAEB;

b)  Considerando  as  rotinas  administrativas  de  gestão  e  controle  dos  gastos  de
contas de  consumo  com  fornecimento  de  água  e  serviço  de  esgotamento
sanitário  (Embasa),  fornecimento  de  energia  elétrica  (Coelba)  e  serviços  de
telefonia fixa e móvel (Oi S.A., Oi Móvel S.A., Telefônica Brasil S.A. e Telemar
Norte  Leste  S.A.),  cujos  gastos  com  multas  e  encargos  moratórios  no  1º
semestre de 2019, atingiram o montante aproximado14 de R$1.154.283,42 (Fonte:
histórico do subelemento/FIPLAN);

c) Considerando com base nas informações disponíveis no Sistema Integrado de

14 Como já apurado em auditorias anteriores, os valores das multas e encargos moratórios no FIPLAN são registrados no
campo de “histórico do subelemento de despesa”, não sendo segregados do valor principal da conta. Ou seja, no FIPLAN não
há relatório específico que permita quantificar e totalizar os valores das multas e encargos moratórios separado do valor princi-
pal da conta de consumo e demais naturezas de despesa.
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6ª Coordenadoria de Controle Externo
Gerência 6B

Planejamento, Contabilidade e Finanças do Estado da Bahia (FIPLAN), que foi
apurado  desembolsos  com  encargos  moratórios  pelas  entidades  do  Poder
Executivo  do  Estado  da  Bahia,  excluídas  as  estatais  não  dependentes,  no
montante de R$15.237.000,00 (quinze milhões e duzentos  e trinta  e  sete mil
reais), em 2015, e R$19.388.000,00 (dezenove milhões e trezentos e oitenta e
oito mil reais), no primeiro semestre de 2016;

d)  Considerando que a Administração da SAEB desde o exercício financeiro de 2015,
vem  sendo  notificado  pelo  TCE-BA quanto  a  esses  significativos  gastos  que
afrontam o Princípio  da  Economicidade do gasto  público  e  o  da  Eficiência  da
Administração,  pelo  fato  da  relevância  e  do  impacto  financeiro,  constante  do
Relatório  Técnico  das  Contas  de Governo,  base  para  emissão  do Relatório  e
Parecer  Prévio do  TCE-BA sobre as Contas  do Chefe do Poder  Executivo  do
Estado da Bahia, do Exercício de 2015.

Assim,  requereu-se,  por  meio  da  Solicitação  nº  DGA  08-SGA  086/2019,  à
Coordenação de Controle Interno – CCI/SAEB que:

1) A Secretaria de Administração do Estado da Bahia (SAEB), por
meio  de  sua  Coordenadoria  de  Controle  Interno  (CCI)  apresente
cópias dos relatórios da auditoria interna realizadas no período de
2015 a 2019,  ou Plano de Trabalho para o acompanhamento das
deliberações do TCE-BA, quanto aos gastos com multas e encargos
moratórios das contas de consumo do Poder Executivo, sob gestão
centralizada da SRL/SAEB;
2)  Resumo  das  recomendações  encaminhadas  às  unidades
responsáveis pela logística e planejamento dos gastos das contas de
consumo do Poder Executivo sob gestão centralizada da SRL/SAEB;
3) Cópias dos relatórios da auditoria interna realizadas no período de
2016 a 2019, ou Plano de Trabalho quanto ao acompanhamento dos
gastos  com  combustível  do  Poder  Executivo,  decorrentes  dos
contratos nos 38/2016 e 40/2016, considerando os aspectos legais e
operacionais (eficiência).

Entretanto a CCI não encaminhou os documentos de auditoria interna solicitados,
tendo alegado por meio do Oficio nº 505/2019, o que segue:

[…] as Coordenações de Controle Interno foram instituídas pela Lei
nº 13.204/2014, e regulamentadas através do Decreto Estadual n°
16059/2015,  que:  "Disciplina  as  atividades  das  Coordenações  de
Controle  Interno  e  dá  outras  providências".  Ressalte-se  que,  o
Parágrafo  Único,  do  Art.  20,  da  Normativa  em  referência,
expressamente  dispõe:  "As  Coordenações  de  Controle  Interno  e
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6ª Coordenadoria de Controle Externo
Gerência 6B

demais estruturas de controle interno equivalentes ficam sujeitas a
orientação  técnica  da  AGE,  respeitada  a  subordinação
administrativa e hierárquica ao titular do seu respectivo órgão
ou entidade."

Desta  forma,  a  Auditoria  Geral  do Estado  -  AGE/SEFAZ editou a
Orientação  Técnica  nº  01/2015,  que  por  sua  fez  determinou:  "As
atividades das CCIs devem ser desempenhadas  em consonância
com as Solicitação de inspeção e  Orientações Técnicas  da AGE,
respeitada a subordinação administrativa e hierárquica ao titular
do Órgão ao qual estejam vinculadas". (Grifo Nosso)

Como pode se inferir dos termos acima destacados, a CCI/SAEB, em obediência
aos princípios de controle interno aplicados ao setor público, goza de independência
para planejar seus trabalhos considerando aspectos de materialidade, relevância e
risco,  bem  como  atender  em  prioridades  as  determinações  e  solicitações  do
órgão/entidade ao qual está vinculado, qual seja a administração da SAEB. 

A norma é adequada ao atendimento das normas de administração pública e de
controle  interno  aplicados  ao  setor  público  ao  determinar  que  as  CCIs  devem
desempenhar suas atividades “em consonância” às solicitações e orientações da
AGE, "respeitada  a  subordinação  administrativa  e  hierárquica  ao  titular  do
Órgão ao qual estejam vinculadas". 
 

A CCI da SAEB em nada está impedida e/ou vetada ao planejamento e execução de
suas  funções  técnicas  em  atendimento  aos  interesses  do  órgão  ao  qual  está
vinculado, ao contrário, devendo, junto a respectiva Unidade Gestora responsável,
priorizar ações preventivas e corretivas sobre situações que comprometam perdas
financeiras ao erário estadual que estão sob responsabilidade da administração da
SAEB, que no caso em tela, se trata da gestão das contas de consumo do Poder
Executivo em observância, a priori, aos princípios de economicidade e eficiência da
administração pública.

Verifica-se, na verdade, uma interpretação equivocada das normas que tratam das
funções  legais  da  unidade  de  controle  interno,  configurando  em  desídia
administrativa e até um certo grau de omissão das responsabilidades da CCI/ SAEB
quanto  ao  cumprimento  e  monitoramento  das  deliberações  do  TCE/BA.  Há  que
considerar  ainda  que  as  funções  institucionais  da  CCI/SAEB  estão,  a  priori,
estabelecidas na Constituição Federal e Estadual, no regimento da SAEB, na Lei
Orgânica do TCE/BA, bem como das Diretrizes para as Normas de Controle Interno
do Setor Público estabelecidas pela INTOSAI (ISSAI 9.100).
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6ª Coordenadoria de Controle Externo
Gerência 6B

O Regimento Interno da SAEB ao disciplinar  as responsabilidades e funções de
suas unidades administrativas define as competências dos responsáveis pela CCI,
evidenciando sua subordinação administrativa  a priori à  administração da SAEB,
conforme a seguir:

Art. 14 - A Coordenação de Controle Interno - CCI tem por finalidade
desempenhar  as  funções  de  acompanhamento,  controle  e
fiscalização da execução orçamentária, financeira e patrimonial, em
estreita articulação com o órgão estadual de controle interno. 

Parágrafo único - A Coordenação de Controle Interno terá atuação
setorial, observado o disposto em regulamentação específica. 

[...]

Art.  30  -  Aos  Coordenadores  de  Controle  Interno  II  e  III  cabe
coordenar as funções de acompanhamento, controle e fiscalização
da execução orçamentária, financeira e patrimonial. 

De tudo exposto, pode-se concluir que a CCI/SAEB apesar de possuir prerrogativas
legais de independência para planejar e executar suas rotinas de auditoria interna
vem  se  mostrando  desatenta  aos  aspectos  de  suas  funções  e  obrigações
administrativas, técnicas e legais, considerando o significativo volume de recursos
perdidos pela administração estadual desde 2015, com o pagamento de gastos com
multas e encargos moratórios em contas de consumo do Poder Executivo, por falhas
de controle interno, cuja responsabilidade de gestão, a priori, recai sob as unidades
da SAEB, amplamente demonstrado nos relatórios de auditoria e deliberações do
Plenário  do  Tribunal  ao  longo  de  cinco  anos  de  irregularidades  devidamente
comprovadas.

Considerando  aspectos  quanto  ao  “gerenciamento  de  riscos15 e  risco  inerente16”
sobre  as  rotinas  administrativas  de  gestão  e  controle  dos  gastos  de  contas  de
consumo,  cujos gastos com juros e multas  no 1º  semestre de 2019 atingiram o
montante aproximado de  R$1.154.283,42, cabe a CCI/SAEB observar a Orientação
Técnica AGE nº 01/2019 - Gestão de Riscos, que tem como objetivo “Orientar o
processo de implantação do Programa de Gestão de Riscos (PGR), instituído pela
Portaria  SEFAZ/BA n°  162/2018,  nos  órgãos  e  entidades  do  Poder  Executivo
Estadual”. 

15 Gerenciamento de Riscos: processo para identificar, avaliar, administrar e controlar potenciais eventos ou situações, para 
fornecer razoável certeza quanto ao alcance dos objetivos da organização considerando possibilidade de perdas financeiras 
e/ou comprometimento dos resultados. (Orientação Técnica AGE n° 01/2019 – Gestão de Riscos)
16 Risco Inerente: risco a que uma organização está exposta sem considerar quaisquer ações gerenciais que possam reduzir a
probabilidade de sua ocorrência ou seu impacto. (Portaria Sefaz n° 162/2018).

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DA BAHIA
Avenida 4, n.º 495, Plataforma V, CAB, Salvador-BA - CEP 41.475-002

62

Ref.2345092-62

E
st

e 
do

cu
m

en
to

 fo
i a

ss
in

ad
o 

el
et

ro
ni

ca
m

en
te

. A
s 

as
si

na
tu

ra
s 

re
al

iz
ad

as
 e

st
ão

 li
st

ad
as

 e
m

 s
ua

 ú
lti

m
a 

pá
gi

na
.

S
ua

 a
ut

en
tic

id
ad

e 
po

de
 s

er
 v

er
ifi

ca
da

 n
o 

P
or

ta
l d

o 
T

C
E

/B
A

 a
tr

av
és

 d
o 

Q
R

C
od

e 
ou

 e
nd

er
eç

o 
ht

tp
s:

//w
w

w
.tc

e.
ba

.g
ov

.b
r/

au
te

nt
ic

ac
ao

co
pi

a,
 d

ig
ita

nd
o 

o 
có

di
go

 d
e 

au
te

nt
ic

aç
ão

: I
Z

O
D

I3
M

Z
E

Y



6ª Coordenadoria de Controle Externo
Gerência 6B

Com base nessa orientação, em nosso entendimento, a CCI/SAEB deveria elaborar
o Plano de Ação (Gestão de Riscos) para tratar os riscos identificados, ou seja,
definir  o  tipo  de  resposta  ao  risco17;  as  ações  de  controle  interno  a  serem
implementadas ou aperfeiçoadas; os prazos; os responsáveis;  uma estimativa de
custo com essa implantação; e encaminhá-lo para aprovação do dirigente máximo
do órgão/entidade.

A INTOSAI também orienta os órgãos de controle interno do setor público ações de
controles  gerais,  considerando aspectos  de gestão de riscos quanto  a sistemas
informatizados de controle financeiros de receitas e de gastos públicos:

(1)  o  programa institucional  de planejamento e gerenciamento de
segurança deve oferecer  uma sistemática  de trabalho e um ciclo
contínuo  de  procedimentos  para  gerenciamento  de  risco,
desenvolvimento  de  políticas  de  segurança,  atribuição  de
responsabilidades  e  monitoramento  da  adequação  dos  controles
institucionais computadorizados;

Não é por demais salientar que a conclusão da Auditoria Especial18 deste Tribunal,
decidiu  em recomendar ao  órgão de controle  interno do Poder  Executivo,  AGE,
ações de auditoria sobre os encargos financeiros relativos ao pagamento de faturas
em atraso:

(b.4) À SEFAZ/AGE: 

•  Realizar  auditoria  especial  para  verificar  a  ocorrência  de
inconsistências  nos  cálculos  de  encargos  financeiros  relativos  ao
pagamento de faturas em atraso, em consonância com o que dispõe
o art. 9º, inciso I, letras 'a' e 'f', do Decreto Estadual nº 16.406/2015
(Regimento Interno da SEFAZ).

Por fim, cabe ressaltar, que é reincidente, por parte da CCI/SAEB a falta de inclusão
no seu planejamento de auditoria anual, ações preventivas e corretivas relacionadas
as  irregularidades  e  falhas  de  controle  interno  da  SAEB,  considerando  as
notificações do TCE/BA. As reincidências estão comentadas nas Contas da SAEB
do exercício de 2018 (Processos nos TCE/001623/2019 e TCE/005897/2019).

17 (a) evitar: o objetivo dessa resposta é descontinuar as atividades que geram o risco (exs.: encerrar uma atividade em deter -
minada localidade; não iniciar uma obra por não ter garantia de orçamento; descontinuar a forma de transferência de recursos);
(b) transferir: compartilhar ou transferir uma parte do risco para terceiros (exs.: terceirização; garantia contratual; matriz de ris-
cos contratual; seguro); (c) mitigar: reduzir a probabilidade, o impacto, ou ambos (exs.: implementar controles internos como
normas, sistemas, estrutura física etc); ou (d) aceitar: avaliar se os demais tipos de respostas ao risco são viáveis (ex.: evitar
instaurar procedimentos de penalização a partir de determinado nível de dano).
18 Processo: TCE/009225/2016; Acórdão nº 0059/2019; Natureza: Objeto: Apuração do Montante de Recursos Públicos Desti-
nados ao Pagamento de Juros, Multa e demais Encargos Moratórios pelos Órgãos da Administração Pública Estadual 
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6ª Coordenadoria de Controle Externo
Gerência 6B

7 CONCLUSÃO

Concluída a auditoria de acompanhamento da execução orçamentária e financeira
da Secretaria de Administração do Estado da Bahia – SAEB, relativa ao período de
01/01 a 30/06/2019 são apresentados a seguir  os achados e  fatos  significativos
observados pela Auditoria.

Unidade: Superintendência de Recursos Logísticos – SRL
Responsável: Liliane Barbosa Britto – Superintendente

Diretoria de Serviços da SRL/SAEB
Responsável: Raul Celuque - Diretor

Nº Achados
Item do

Relatório

1
Falta de medidas administrativas, técnicas e normativas com fins
de inibir os gastos com pagamentos de multas e juros moratórios
relativas às contas de consumo estadual.

5.2.1 

2

Falta  de  elaboração  de  Plano  de  Ação  para  cumprir
determinações do TCE/BA relativas ao pagamento  de multas e
juros moratórios pelas unidades da Administração Direta do Poder
Executivo.

5.2.2

3
Critério de conferência ineficiente, diante do montante dos juros e
multas pagos com as contas de consumo.

5.2.3

4
Falta de definição de data única de vencimentos das faturas das
contas de consumo de telefonia fixa e móvel.

5.2.4 

5
Limitações do sistema de gestão de contas de consumo relativas
aos serviços de telefonia fixa e móvel.

5.2.5

6
Ausência  de  controle  das  contas  de  consumo  relativas  as
despesas com telefonia fixa e móvel.

5.2.6

7

Falta  de  relatório  de  crítica  das contas de consumo mensal  –
sintético  e  analítico  –  para  fins  gerenciais  de  controle  e
monitoramento dos gastos com serviços de consumo prestados e
análise de custos.

5.2.7 
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Nº Achados
Item do

Relatório

8
Gastos excedentes com contas de consumo de energia elétrica,
sem atualização contratual às reais necessidades dos órgãos e
entidades.

5.2.8 

9

Fragilidade  no  controle  de  quotas  financeiras  e  distribuição  de
combustível no sistema CTF – Tecnologia em Transporte, utilizado
para abastecimento da frota de veículos. 5.2.9

10
Deficiência  na inserção  de  dados  nos  sistemas  corporativos
SIMPAS e FIPLAN com reflexos no Sistema de Observação das
Contas Públicas – Mirante.

5.3.1.1

11
Formalização  de  grande  volume  de  contratações  diretas  por
dispensa em detrimento do devido processo licitatório.

5.3.1.2 

12
Manutenção  de  prestação  de  serviços  sem  lastro  contratual,
culminando em pagamento por indenização.

5.3.2.2 

13
Ausência de encaminhamento à Procuradoria Geral do Estado -
PGE  para  pronunciamento  jurídico,  quanto  à  viabilidade  da
contratação emergencial.

5.3.2.3 

Unidade: Coordenação de Controle Interno – CCI 
Responsável: Rita Eliane Martins Araújo 

Nº Achado
Item do

Relatório

14
Deficiência  na inserção  de  dados  nos  sistemas  corporativos
SIMPAS e FIPLAN com reflexos no Sistema de Observação das
Contas Públicas – Mirante.

5.3.1.1

15
Ausência  de  demonstrativo  de  consolidação  das  informações
relativas a todos os contratos celebrados pela Secretaria.

5.1.1

16
Deficiência da Coordenação de Controle Interno – CCI/SAEB no
monitoramento,  planejamento  e  execução  das  deliberações
Plenárias do TCE/BA e de normas pertinentes.

6.1.1 
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6ª Coordenadoria de Controle Externo
Gerência 6B

As  falhas  elencadas  nesta  conclusão  evidenciaram,  sobretudo,  deficiências  de
controle  interno  e  descumprimento  de  normas  legais.  Face  ao  exposto,
recomendamos  aos  gestores  das  Unidades  supracitadas  que  atendam  às
recomendações  constantes  no  corpo  do  presente  Relatório, adotando  as
providências necessárias para a regularização dos apontamentos identificados pela
auditoria, no intuito de evitar a reincidência de tais ocorrências.

Salvador, 10 de dezembro de 2019.
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